
 

ESTADO DO PARÁ    

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

CNPJ: 11.739.590/0001-95  

  

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N° 002/2019 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS  

PROCESSO N° 002/2019  

DATA DA REALIZAÇÃO: 19/02/2019  

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 09h00min (horário oficial de Brasília – DF) 

LOCAL: Prefeitura do Município de Tracuateua - Pará  

  

  

O MUNICÍPIO DE TRACUATEUA – ESTADO DO PARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TRACUATEUA/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede a Av. Mario Nogueira,  

Bairro Centro, cidade de Tracuateua/Pa, por intermédio do Ilustríssima Senhora Cilene do Socorro 

Andrade e Lima– Secretária Municipal de Educação, mediante Pregoeiro (a) designado pelo Decreto 

nº 004-A/2019-GP/PMT expedido e publicado em 02 de Janeiro de 2019, no quadro de Avisos da 

Prefeitura Municipal do Tracuateua – Pará, torna público para conhecimento dos interessados que 

fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, para Registro de Preços, do tipo 

Menor Preço e considerado Por Item, nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos  

  

A sessão de processamento do Pregão será realizada no horário e data supracitados, na sala de 

abertura de licitações, sita à Av. Mario Nogueira, s/n, Bairro Centro, cidade de Tracuateua/Pa, e 

será conduzida pelo Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do 

processo em epígrafe. Na ausência ou impedimento da Pregoeiro (a) ou equipe de apoio indicado 

neste item, poderão atuar outros servidores oficialmente capacitados e designados pela 

administração municipal.  

  

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à seguinte legislação: Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 (Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, modalidade de 

licitação denominada pregão); Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 (Regulamenta a 

modalidade de licitação denominada pregão); Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006 (Estatuto da microempresa e empresa de pequeno porte) e atualizada pela Lei 

Complementar nº 147/2014; Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de licitações e 

contratos administrativos); Lei n°. 8.078/90 Código de Defesa do Consumidor; Decreto Municipal 

nº 018/2019, de 02 de janeiro de 2019, e legislação correlata, bem como, as exigências previstas 

neste Edital e seus Anexos.  

  

O Edital completo e maiores informações poderão ser examinados e obtidos na Sala do  

Departamento de Licitações, prédio da Prefeitura Municipal de Tracuateua, Estado do Pará, sito Av.   

Mario Nogueira, s/n, Bairro Centro, cidade de Tracuateua/Pa, no horário das 08h00min às 

14h00min, a partir de sua publicação nos órgãos oficiais de publicidade, até a data anterior aquela 

estipulada para sua abertura, desde que a empresa tenha feito a visita técnica e/ou a Declaração de 

Visita Técnica.  

  

  

1. DO ÓRGÃO QUE AUTORIZA ESTA LICITAÇÃO.  
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1.1. Esta licitação foi regularmente autorizada pelo Ilustríssimo Senhor Tamariz Cavalcante e Mello 

Filho – Prefeito Municipal de Tracuateua/Pa, conforme consta no processo administrativo acima 

citado.  

2. DO OBJETO E SERVIÇOS  

  

2.1. DO OBJETO  

  

2.1.1. Constitui objeto deste Edital o registro de preço para futura contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de transporte escolar rodoviário da zona rural do 

Município de Tracuateua/Pa, a serem utilizados pelos alunos da Rede Municipal de Ensino, a ser 

executado no ano letivo de 2019, nos termos da solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 

na escolha da melhor proposta de preço Por Item, os serviços a serem prestados na forma 

compreendida entre aquelas informadas no Anexo I, do presente Edital, quando deles a Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED tiver necessidades de locar em quantidades suficientes para a 

implementação dos seus serviços de transporte escolar.   

  

2.1.1.1 - O prazo para a prestação dos serviços junto a Secretaria Municipal de Educação será por 

dez (10) meses, quando solicitada, será de segunda a sexta-feira a partir da data da ordem de serviços 

do objeto deste Edital, caso não ocorra, a administração pública municipal tomará as medidas 

necessárias e cabíveis perante o prestador dos serviços.  

  

2.1.2. As quantidades que vierem a ser locadas serão definidas no Pedido ou Nota de Empenho, 

destinados a atender a Secretaria Municipal de Educação.  

  

2.1.3. Os itens listados no ANEXO I – Termo de Referência, deste instrumento convocatório não 

serão necessariamente contratados em sua totalidade, pois que seus quantitativos são estimados, 

sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura do 

Contrato de Fornecimento.   

  

2.1.4. As licitantes para a qual for adjudicado item constante do ANEXO I – Termo de Referência, 

e for convocada para a assinatura do contrato administrativo, obterá apenas o direito e a 

exclusividade de fornecimento do objeto referido no item até o término da vigência contratual.  

  

2.1.5. Cumprem-nos alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários, 

que os mesmos não estão obrigados a fornecer previamente o objeto constante do ANEXO I – 

Termo de Referência, razão pela qual a Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal 

de Educação não se responsabilizará por prejuízos financeiros sofridos em decorrência de tal atitude, 

não cabendo, portanto, qualquer direito a indenização.  

  

2.1.6. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no ANEXO I – 

Termo de Referência, deste Edital, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese 

alguma garantia de faturamento.  

  

2.1.7. O prazo para prestação dos serviços, quando solicitada, será no máximo de 05 (cinco) dias 

contados a partir da data da ordem de serviços para fornecer o objeto deste Edital, caso não ocorro, 

a administração pública municipal tomará as medidas necessárias e cabíveis perante o fornecedor.    



 

ESTADO DO PARÁ    

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

CNPJ: 11.739.590/0001-95  

  

2.2. DOS SERVIÇOS   

  

2.2.1. Os veículos transportarão os alunos do ponto inicial à respectiva unidade escolar onde for 

determinado, pela sua matricula e vice-versa, em cada localidade;   

2.2.2. Cabe a Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação determinar os  

pontos de cada linha/roteiro e horária de saída a ser realizada a prestação dos serviços;    

  

2.2.3. As viagens terão horários fixados e compatíveis com os horários das unidades escolares, em 

suas localidades;   

  

2.2.4. Poderá existir alteração na quantidade de alunos transportados, bem como, nas suas 

respectivas rotas em decorrência de novas matriculas. Caso haja necessidade de reestruturação das 

rotas, tais alterações serão efetuadas pela Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal 

de Educação, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 8.666/93, Art. 65, Parágrafo  

Primeiro;    

  

2.2.5. A contratação deverá seguir o que dispõe a Lei Federal n.º 9.503/97 (Código Nacional de 

Trânsito), em especial o disposto nos Arts. 136 à 138, com relação à segurança no transporte de 

passageiros, especialmente as crianças, cabendo a contratada toda a responsabilidade por  

quaisquer tipo de acidente na prestação dos serviços;    

  

2.2.6. A contratada estará sujeito à fiscalização que poderão ser efetuadas pela Prefeitura 

Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação em qualquer tempo, ou também, pelo 

DETRAN ou outro órgão competente, na vistoria geral dos veículos para que estejam em perfeitas  

condições de uso;    

  

2.2.7. Prova de compatibilidade entre os veículos, em seus condutores, especialmente o que exige 

a lei vigente, disposto nos artigos 136 a 138 da Lei Federal n.º 9.503/97 (Código Nacional de  

Trânsito)    

  

2.2.8. O fornecimento de combustível e os serviços de manutenção dos veículos serão por conta  

da contratada.    

  

2.2.9. A prestação dos serviços de veículos será realizada de segunda à sexta feira, para servir de 

uso exclusivo do transporte escolar dos alunos da rede municipal de ensino, salvo autorização da 

Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação. Em hipótese alguma  

poderá usar os veículos em outras atividades.    

  

2.2.10. Dispor de pessoal técnico qualificados e certificados os motoristas que efetuarão transporte 

escolar e com registro (CNH) compatível com a categoria, para execer na condução dos veículos 

em cada rota e em cada turno.    

  

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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3.1. As despesas a serem realizadas com o fornecimento dos objetos, decorrentes da execução deste 

processo, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias da Prefeitura Municipal de 

Tracuateua/Fundo Municipal de Educação que vier fazer uso do Registro de Preço, recursos estes 

previstos no orçamento do Município de Tracuateua para o ano de 2019:  

  

Unidade 

Orçamentária  
Projeto - Atividade  

Categoria 

Econômica  

1212- Fundo 

Municipal de 

Educação 

 12 361 0401 2.043 Manutenção do Transporte Escolar - FNDE 

Serviços P. 

Jurídica 

3.3.90.39.00  

1212- Fundo 

Municipal de 

Educação 

 12 361 0401 2.044 Manutenção do Transporte Escolar – SEDUC 

Serviços P. 

Jurídica 

3.3.90.39.00  

1313- 

Secretaria 

Municipal de 

Educação 

 12 361 0401 2.046 Manutenção do Transporte Escolar – 

FUNDEB 

Serviços P. 

Jurídica 

3.3.90.39.00  

  

4. SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO:  

  

4.1. Qualquer licitante ou pessoa poderá, através do e-mail: cpltracuateua18@gmail.com, 

solicitar esclarecimentos ou providências/impugnações, em até dois dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas, conforme preceitua o Art. 12, do Decreto Federal nº 

3.555, de 08 de agosto de 2000, combinada com a Lei Federal nº 8.666/93.  

  

4.2. As impugnações, obrigatoriamente, deverão ser formalizadas por escrito, devidamente 

assinadas, e protocolizada na Sala do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal 

de Tracuateua, localizada na Av. Mario Nogueira, s/n, Bairro Centro, cidade de 

TRACUATEUA/Pa – Cep: 68600-000, no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para recebimento das propostas.  

  

4.3. Os questionamentos e impugnações serão respondidos e disponibilizados a todos os 

interessados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do seu recebimento.  

  

4.4. O inteiro teor da resposta estará disponível através do e-mail: cpltracuateua18@gmail.com e 

no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Tracuateua (PA).  

  

4.5. Os  participantes  poderão  consultar  diariamente  através  do  via 

 e-mail: cpltracuateua18@gmail.com, para verificação de inclusão de adendos e/ou 

esclarecimentos neste Edital, especialmente no dia anterior a sua realização.  

  

4.6. É de exclusiva responsabilidade do interessado à obtenção de adendos e/ou esclarecimentos, 

não podendo alegar desconhecimento em relação às informações disponibilizadas relativas 

ao Edital.  
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4.7. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame, salvo se as alterações realizadas, inquestionavelmente, não afetarem a 

formulação das propostas.  

  

5. ESCLARECIMENTOS INICIAIS E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

  

5.1. Esclarecimentos Iniciais:  

  

5.1.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços 

e prazos certos e registrados em documento especifico denominado Ata de Registro de Preços. 

Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, 

no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do 

certame.  

  

5.1.2. Nesta licitação será firmada uma Ata de Registro de Preços que é um documento 

vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para a futura contratação, onde os 

fornecedores manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os 

disponíveis, caso a Prefeitura Municipal de Tracuateua através do Fundo Municipal de Educação 

necessite efetuar as aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços 

registrados no certame.  

  

5.1.3. Quando o quantitativo total estimado para o fornecimento não puder ser atendido pelo 

licitante vencedor, admitir-se-á a convocação de tantos licitantes quantos forem necessários para o 

atingimento da totalidade do quantitativo, respeitada a ordem de classificação, desde que os 

referidos licitantes aceitem praticar o mesmo preço da proposta vencedora.  

  

5.1.4. Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada a ordem de 

classificação das empresas constantes da Ata.  

  

5.2. Condições de Participação  

  

5.2.1. Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto 

desta licitação.  

  

5.2.1.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida 

para habilitação.  

  

  

5.2.1.2. Não esteja sob falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si.  

  

5.2.1.3. Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta 

ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas 

com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Federal.  
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5.2.2. A licitante deverá possuir capital social ou valor do patrimônio líquido de no mínimo 10% 

(dez por cento) do valor global de cada lote para esta licitação, devendo ser comprovado na data da 

apresentação da proposta, na forma da Lei, conforme Art. 31, § 3º da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações.   

  

5.2.3. Quando da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão ser 

adotados os critérios estabelecidos nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e 

atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014.   

  

5.2.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:  

  

5.2.4.1. Servidor ou dirigente de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da 

licitação, bem assim, a empresa da qual tal servidor ou dirigente seja sócio, dirigente ou responsável 

técnico.  

  

5.2.4.2. Estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual e Municipal;  

  

5.2.4.3. Empresa associada ou que tenha sido associada ao Consultor ou qualquer outra entidade 

que tenha elaborado o Termo de Referência;  

5.2.5. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta de preços de preços, independente do resultado do procedimento licitatório;  

  

5.2.6. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma 

Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas 

em consideração e serão rejeitadas pela Comissão Permanente de Licitação;  

  

5.2.6.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 

as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes 

legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 

empresa.  

  

5.2.7. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a entidade licitante será elegível para participar 

deste processo licitatório.  

  

5.2.8. Não será admitida nesta licitação a participação de:  

  

a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma;  

  

b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;  

  

c) Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou 

impedimento de contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados, 

Municípios ou Distrito Federal;  
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d) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;  

  

e) Autor do projeto de engenharia, pessoa física ou empresa da qual dito autor seja dirigente, 

gerente, acionista ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.  

  

f) Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito de voto ou controladores, responsáveis técnicos ou sub-contratados, 

haja alguém que seja servidor público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data da publicação desta licitação;  

  

g) Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento (Acórdão nº 

607/2011Plenário, TC-002.128/2008-1, rel. Min-Subst. André Luís Carvalho, 16.03.2011);   

  

h) Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea “a” e inciso 

II, alínea “a” da Constituição Federal (Acórdão nº 1793/2011-Plenário, TC-011.643/2010-2, rel. 

Min. Valmir Campelo, 06.07.2011).   

  

5.9. O processo de habilitação obedecerá às disposições contidas no art. 27 da Lei nº. 8.666/93, 

observadas as alterações determinadas pelo inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal  

  

6. CREDENCIAMENTO:  

  

6.1 - Horário de credenciamento: de 09h00min, no dia 19/02/2019, não permitido o credenciamento 

de retardatários após o horário estipulado.  

  

6.2. Cada licitante far-se-á representar perante o Pregoeiro (a) da Prefeitura Municipal de 

Tracuateua por apenas uma pessoa, admitindo-se como representante o diretor, sócio com poderes 

de gerência ou pessoa habilitada por meio de procuração pública e carta de credenciamento, com 

firma reconhecida em cartório.  

  

 

6.3. A instituição de representante perante o Pregoeiro (a) será realizado no ato da entrega do 

envelope de habilitação, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, ocasião em 

que o representante se identificará perante o Pregoeiro (a), entregando-lhe cópia autenticada em 

cartório ou pela Comissão Permanente de Licitação da Carteira de Identidade e dos documentos 

mencionados nos subitem 6.4 e 6.5, os quais serão analisados pelo o Pregoeiro (a) quando do início 

da sessão de abertura.  

  

6.4. Quando o representante for diretor ou sócio com poderes de gerência, deverá apresentar o 

Pregoeiro (a), cópia autenticada em cartório competente ou pela Comissão Permanente de Licitação 

do contrato social ou alteração contratual na sua forma consolidada ou ata de assembleia geral da 

empresa licitante, a fim de comprovar a sua qualidade de representante legal, e ainda da cópia 

autenticada em cartório ou pela Comissão Permanente de Licitação da carteira de identidade, CNPJ 

– comprovante de inscrição e de situação cadastral; Certidão Simplificada emitida pela JUCEPA  

Certidão Especifica emitida pela JUCEPA, com emissão não superior a 30 (trinta) dias.  
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6.5. Quando o representante for pessoa habilitada por meio de procuração e credenciamento, 

deverá entregar, ainda, o Pregoeiro (a), cópia autenticada do documento exigido no item 6.4, bem 

como do documento de credenciamento, redigido na forma do ANEXO IV, ou do instrumento 

particular de procuração outorgado pela empresa licitante, com firma reconhecida e com a previsão 

de outorga de amplos poderes de representação, inclusive com poderes para formular ofertas e 

lances de preços, bem como para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 

proponente.  

  

6.6. O licitante deverá apresentar declaração do interessado ou por seu representante legal de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação; a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº. 

10.520, de 17.07.2002, a qual deverá ser entregue no ato do credenciamento, podendo obedecer ao 

modelo do ANEXO VI, deste Edital e, se não o fizer, deverá conter todos dados informativos 

necessários.  

  

6.7. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal, junto o Pregoeiro (a), implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade legal para realização 

das transações inerentes ao Pregão Presencial.  

  

6.8. Atestado de Visita Técnica das rotas, reconhecida pelo Funcionário Publico comissionado pela  

Secretaria de Educação;   

6.8.1 – A visita Técnica deverá ser devidamente agendada na Prefeitura Municipal de 

Tracuateua/PA (Secretaria de Administração) até 02 (dois) antes da realização do certame;  

  

6.9. Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 

envelopes de proposta e dos documentos de habilitação.  

  

7. DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:  

  

7.1. Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 

indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues o Pregoeiro (a), na sessão pública de abertura 

deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados:  

  

LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Tracuateua – Pará.  

ENDEREÇO: Rod. 308, Complexo administrativo, s/n° - Bairro: Nova esperança - Tracuateua – 

Pará.  

  

DATA: 19/02/2019 às 09h00min.  

  

7.1.2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:  

  

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL.   

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE   

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2019  
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ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO.   

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE   

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2019  

  

7.2. Os envelopes deverão estar lacrados e rubricados, sendo abertos somente em público pelo 

Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, na data e hora determinada para o certame.  

  

7.3. Todos os documentos do interior dos envelopes Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e Nº 02 

- HABILITAÇÃO deverão apresentar folha índice, e estar encadernados, assinados, rubricados e 

numerados, folha por folha, pelo representante legal da licitante e organizados sequencialmente em 

ordem cronológica, e apresentadas em original ou cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou 

publicação em órgão de imprensa oficial de acordo com o solicitado nos itens 8 e 9 do edital, sob 

pena de inabilitação e desclassificação.  

  

7.3.1. As autenticações poderão ainda ser feitas pela Equipe de Apoio e Pregoeiro (a), mediante 

conferência da cópia com o original, até o último dia útil que anteceder a abertura do processo, no  

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Tracuateua/Pa;  

7.4. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS, Não será 

aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como ouvinte.  

  

7.5. Não serão consideradas, para qualquer efeito, as datas em que tenham sido postados os 

envelopes, ou a entrega em local diferente do endereço indicado no subitem 7.1.  

  

8. PROPOSTA COMERCIAL:  

  

8.1. As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, de acordo com cada item 

discriminado, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo 

representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas 

ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais 

licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, 

observado o modelo constante do ANEXO III deste Edital, e deverão constar:  

  

8.1.1. Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente;  

  

8.1.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data estipulada para a entrega 

dos envelopes;  

8.1.3. Especificações detalhadas do objeto licitado, conforme requisitos mínimos constantes no 

Anexo II – Planilha Orçamentária - Especificação Técnica e Quantidade, deste Edital;   

  

8.1.4. Preço unitário e total de cada item, conforme especificado no Anexo III – Proposta 

Comercial, expresso em moeda corrente nacional, o qual deverá incluir impostos, tributos, 

encargos sociais, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto 

desta licitação, isentando a Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo Municipal de Educação de 

quaisquer custos adicionais;   
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8.1.4. Condição de execução dos serviços, que deverá ser prestados de forma continua pela licitante 

vencedora de cada item, de acordo com o estabelecido no ANEXO I deste Edital;   

  

8.1.4.1. Deverá ser verificada a equivalência dos serviços prestados, com as especificações 

contidas neste Edital, confrontadas, também, com as propostas de preços e especificações 

apresentada pela empresa vencedora do item. Não serão aceitos em hipótese nehuma serviços 

divergentes do informado na Proposta de Preços da empresa vencedora;   

  

8.1.4.2. Na eventualidade de ser apurado prestação dos serviços diverso do solicitado, será lavrado 

o Termo de Recebimento com todas as ressalvas, enquanto não forem sanadas as incorreções, o 

que deverá ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do caso ocorrido;   

  

8.1.5. Prazo de Prestação/Contratual: O prazo de execução dos serviços será por doze (12) 

meses, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo Municipal de 

Educação, a partir do ato da assinatura do contrato administrativo, podendo ser prorrogado 

mediante Termo Aditivo, de acordo com o interesse das partes contratantes;   

  

8.1.5.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato administrativo 

entre a adjudicatária e a Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo Municipal de Educação, de 

acordo com a legislação vigente, com vigência de dez (10) meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a 

administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com a legislação vigente.  

  

8.1.6. Local de Prestação: De acordo com o ANEXO I – Termo de Referência, que explicita as 

rotas aonde deverá ser prestado os serviços rodoviários.   

  

8.1.7. Validade da Proposta Comercial: com prazo mínimo de sessenta (60) dias, contados a partir 

da data da abertura da sessão pública deste certame.   

  

8.1.8. Declaração: que a empresa se enquadra na categoria de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se for o caso. A ausência desta declaração implicará na pena de preclusão do direito 

de preferência de contratação do item adjudicado, conforme modelo – ANEXO VII.   

  

8.2. A Proposta Comercial e a oferta de preço deverão compreender os itens constantes do 

ANEXO I – Termo de Referência, deste Edital, com preço unitário e total, não será adjudicado 

os itens cujos valores unitártios sejam superiores ao valor estimado pela Prefeitura Municipal de 

Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação, calculado através da média aritimética das 

cotações de preços realizadas pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de 

Tracuateua, por km rodado.   

8.3. As Propostas Comerciais não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo 

admitidas propostas que ofertem exatamente o objeto desta licitação.   

  

8.4. Toda especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da 

entrega de sua Proposta Comercial.   

  

8.5. A apresentação da Proposta Comercial implicará em plena aceitação por parte do licitante das 

condições e regras estabelecidas neste Edital.   
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8.6. O licitante adjudicado da proposta de menor preço deverá entregar a Pregoeiro (a), sua Proposta 

de Preço Ajustada ao Preço Final em até vinte e quatro (24) horas após o encerramento da sessão 

do Pregão Presencial ou de acordo com prazo estabelecido em Ata no dia do certame, sob pena de 

desclassificação, podendo ser encaminhada via e-mail: cpltracuateua18@gmail.com, desde que 

esteja devidamente assinada, sob pena de desclassificação.  

  

9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:  

  

Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens 

abaixo:  

  

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

  

9.1.1. Em caso de representação por instrumento público de procuração ou 

instrumento particular (ANEXO IV – Credenciamento e Procuração) com 

firma reconhecida em cartório e com poderes para praticar todos os atos 

pertinentes ao certame em epígrafe, em nome da licitante outorgante. Em 

sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 

proponente, deverá este apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto 

ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

  

9.1.2. Cópia do RG e CPF dos sócios da empresa Licitante, devidamente autenticados 

em cartório ou por membros da Comissão Permanente de Licitação de 

Tracuateua mediante a apresentação do original;  

  

9.1.3. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

  

9.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; a Lei nº 

10.406/2002 (Código Civil Brasileiro),   

  

9.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício;  

  

9.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

  

Obs.: O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada.  

  

9.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:  
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9.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda (CNPJ-MF);  

  

9.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, Distrito Federal, ou 

municipal, relativo à sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com objeto desta licitação   

  

9.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, ou 

do Distrito Federal, compreendendo os Seguintes documentos:   

  

9.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos à Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, regularidade à Seguridade Social ou 

Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita 

Federal do Brasil (RFBB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), da sede da licitante;   

  

9.2.3.2. Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva 

com efeito negativo, expedida pela Fazenda Estadual, da sede da licitante ou 

Certidão de Não Contribuinte;   

  

9.2.3.3. Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva 

com efeito negativo, expedida pela Fazenda Municipal, da sede da licitante 

ou Certidão de Não Contribuinte;   

  

9.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei.   

  

9.2.5. No caso da certidão conter a informação “Esta certidão só é válida no 

original”, não será aceito na forma autenticada.   

  

9.2.6. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 

inabilitação do proponente. Os documentos que não possuírem prazo de 

validade, somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias, 

da expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento 

tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada da norma 

legal pertinente.  

  

9.2.7. Os documentos emitidos pela INTERNET, somente serão aceitos dentro do prazo de validade  

e após a confirmação da autenticidade nos respectivos sites pela CPL.   

  

9.2.7.1. Todas as certidões emitidas pela Internet deverão vir acompanhadas de suas respectivas 

autenticidades emitidas pelo site oficial do órgão expedidor, com data de sua emissão durante o  

período de publicação deste edital, até a abertura do processo licitatório.   
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9.2.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 43 

da LC nº 123/2006, atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014 e no art. 4º do Decreto 

6.204/2007.  

  

9.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente restrição.  

9.2.6.1. Na hipótese acima descrita, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação.  

  

9.2.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no 

subitem anterior, implicará na decadência do direito da microempresa ou 

empresa de pequeno porte vencedora à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, visando adjudicar o objeto licitado ou ainda poderá ser 

revogada a licitação.  

  

9.2.9.3. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada, 

ainda, declaração de que detêm tal condição, segundo previsão do art. 11 do Decreto nº 6.204/2007, 

para que possam  gozar  dos  benefícios  outorgados  pela  Lei  Complementar  nº 123/06  e  

atualizada  pela  Lei Complementar nº 147/2014, podendo ser utilizado o modelo constante do  

ANEXO VII.   

  

9.2.9.4. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem 

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no subitem 14.1 deste 

edital.  

  

9.2.10. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações e a 147 de 07 de agosto de 

2014, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:  

  

I – EMPRESAS OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES DE TRIBUTAÇÃO, REGIDO  

PELA LEI Nº 9.317/96.  

  

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http:/www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples/simples.htm;  

  

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06 e atualizada pela Lei Complementar nº 

147/2014;  
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II – EMPRESAS NÃO OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES DE TRIBUTAÇÃO, 

REGIDO PELA LEI 9.317/96:  

  

a) Balanço Patrimonial na forma da lei n° 11.941/09, Demonstração do Resultado do Exercício – 

DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 

3º da LC 123/06 e atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014, bem como o Certificado de 

Regularidade Profissional - CRP, do responsável pelas informações contidas no Balanço 

Patrimonial da época do seu registro ou a CRP atualizada. Poderá, também, ser apresentada cópia 

da publicação em jornal, devidamente autenticada;  

  

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico – Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo 

recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;  

  

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

  

d) Cópia do contrato social e suas alterações.  

  

9.2.11. Observação: Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da 

própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.  

  

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

  

9.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social 

(DRE), já exigíveis e apresentados na forma da lei n° 11.941/09, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. Na hipótese da atualização ou aumento do patrimônio liquido, a licitante 

terá que, obrigatoriamente, apresentar documento que altera aquela demonstração devidamente 

arquivada na Junta Comercial e/ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.  

  

  

a) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência ou mais de anos paralisadas, que ainda 

não tenha balanço final de exercício, deverão apresentar balanço de abertura e/ou demonstrações 

contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua 

existência, sendo isenta a apresentação da capacidade financeira da empresa.  

  

b) Os índices deverão ser demonstrados por cálculos efetuados por contador ou técnico 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, os quais deverão ser 

extraídos da demonstração do Balanço Patrimonial devidamente registrado no Órgão competente 

na forma da legislação vigente, cujos documentos, balanço e demonstrativo, já deverão estar 

inclusos dentro do envelope de habilitação, sendo vedada a sua inclusão durante a sessão ou 

apresentação a posteriores;  

  

c) O balanço e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de 

abertura, documento comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, bem 

como o Certificado de Regularidade Profissional - CRP, do responsável pelas informações contidas 
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no Balanço Patrimonial da época do seu registro ou a CRP atualizada. Poderá, também, ser 

apresentada cópia da publicação em jornal, devidamente autenticada.  

  

d) DEMONSTRAR, a boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou igual a 1 (um), resultante 

da aplicação das fórmulas abaixo, com valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados 

mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no SICAF:  

  

d.1) Índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1, obtida pela formula: AC 

+ RLP  

LG= ------------------- ≥ 1 PC 

+ ELP  

  

d.2) Índice de Solvência Geral (SG) maior ou igual a 1, obtida pela formula: AT  

SG= ------------------- ≥ 1 PC 

+ ELP  

  

d.3) Índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1, obtida pela formula:    

AC  

      LC= ---------------- ≥ 1  

  PC  

  

OBS: Os fatores constantes das fórmulas acima serão extraídos do balanço patrimonial exigido 

no item 9.3.1. deste Edital, em que:  

  

AC - Ativo Circulante  

RLP - Realizável em Longo Prazo  

PC - Passivo Circulante  

ELP - Exigível em Longo Prazo  

AT - Ativo Total  

  

d) A maior ou menor pontuação obtida pelas empresas licitantes não terá qualquer influência 

na sua classificação final, servindo apenas para habilitação ou não das proponentes.   

  

9.3.1.1. Para sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em cópia autenticada da 

publicação do balanço em diário oficial ou jornal de grande circulação da sede da licitante;  

  

9.3.2. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

  

9.3.3. Certidão Simplificada que comprove o Registro da Empresa na Junta Comercial e/ou 

Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, atestando que possui Capital mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor estimado para a contratação e certidão simplificada especifica;  

  

9.3.4. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, fora dos envelopes, no 
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momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte.  

  

Parágrafo único: Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ.  

  

9.4. REGULARIDADE TÉCNICA:  

  

9.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de 

documentos especificando e atestando desempenho anterior ou em execução, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao 

objeto da presente licitação, com firma reconhecida em cartório. 

  

9.4.2. Prova de qualificação técnica, mediante apresentação de comprovante de aptidão para 

fornecimento pertinente e compatível com o objeto da licitação, por intermédio de, no mínimo 01 

(uma) certidões, emitido no prazo máximo de três (03) anos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado; no caso dos veículos, acompanhando Nota Fiscal emitida.   

  

9.4.2.1. Declaração de posse de veículos emitida pelo proponente afirmando dispor de número 

suficiente e compatíveis para a execução dos serviços, apresentando no mínimo quinze (15) 

ocumentações de veículos (com exaustor de teto) e ainda: 

 

a) Cópia da Carteira de Motorista e Certificado de Aptidão do condutor que irão realizar o 

transporte escolar; 

  

b) Relação dos veículos que irão prestar os serviços, no qual os mesmos deverão ter seu ano de  

Fabricação máximo de: 10 (dez) anos.   

  

9.4.3 Atestado de adimplência fornecido pela Prefeitura Municipal de Tracuateua/PA – Secretaria 

Municipal de Administração;  

  

9.4.3. CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL – Exigências do Código Nacional de  

Trânsito.   

  

a) Certificado de registro e licenciamento do veículo devidamente regularizado junto ao órgão do  

DETRAN do domicilio do Veículo;    

  

b) Registro do veículo no órgão de transito, como transporte de passageiros, ou locação (categoria  

Aluguel).    

  

c) Laudo ou relatório de inspeção do órgão de trânsito podendo ser emitida por órgãos ou entidades 

executivos de trânsito nos estados ou distrito federal, com data de expedição não superior a 180  

(Cento e oitenta) dias, atestando o atendimento as normas de transporte escolar:    

  

d) Apresentar a documentação do motorista que conduzirá o veículo:   
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– Ter idade superior a 21 anos (vinte e um) anos;   

– Possuir carteira nacional de habilitação na categoria “D” ou “E”, no mínimo;   

– Não possuir nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 

durante os doze últimos meses;   

– Ter sido aprovado em cursos especializados de transporte de passageiros por órgãos 

especializados/competentes, nos termos das resoluções do DETRAN nrs. 789/1994 e 066/1998 ou 

curso de transporte escolar.   

  

9.4.4. Atestado de visita técnica de reconhecimento dos trajetos, fornecido pela Prefeitura  

Municipal de Tracuateua, por seu Setor competente, declarando conhecer todos os trajetos e  

Responsabilizando-se por todos os atos e fatos que venham a ser ocorridos. O Atestado de visita  

Técnica deverá ser atestado pelo setor de fiscalização da Secretaria Municipal de Educação.   

  

§1°. O atestado acima exigido será expedido por funcionário integrante da Prefeitura Municipal 

de Tracuateua, que tem a incumbência de vistoriar, fiscalizar, supervisionar, acompanhar os 

veículos destinados ao transporte de alunos, bem como realizar a medição das rotas em que o  

transporte se dará.   

  

§2°. A(s) visita(s) na(s) rota(s) e a apresentação do competente atestado de visita técnica ou 

Declaração de Visita Técnica, será apresentado quando da Sessão Pública, em sua abertura, na 

ocasião do credenciamento, condição imprescindível para participação neste certame, caso 

contrário, o representante da empresa não poderá nem ser credenciado, portanto, não participará  

do certame.   

  

§3°. As visitas poderão ser feitas através de agendamento da empresa junto ao funcionário 

integrante da Prefeitura Municipal de Tracuateua (Comissão Permanente de Licitação), que 

marcará o dia para sua realização num prazo de 24 horas e após a visita será expedido o atestado  

de visita técnica.   

  

§4°. A participação nesta licitação importará no pleno conhecimento e aceitação dos trajetos, não 

tendo peso alegações futuras de desconhecimento dos itinerários e das condições em que o serviço  

se efetivará.   

  

9.5. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA:  

  

9.5.1. Declaração da Empresa de que não possuem em seu quadro, trabalhadores menores de 14 a 

18 anos, conforme dispõe o inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo V).  

  

9.5.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 

(Lei nº.12.440, de 07 de junho de 2011).  

  

9.6. Observações do item “Documentação de Habilitação”:  
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9.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, nos termos do § 3º, do artigo 32, da Lei 8.666/93, sendo que 

os documentos que estiverem com seu prazo de validade expirado no mencionado registro cadastral 

deverão ser entregues na forma estipulada neste edital.  

  

9.6.2. A documentação exigida nesse título deverá ser compatível com as respectivas inscrições 

nas esferas Federal, Estadual e Municipal.  

  

9.6.3. A aceitação dos documentos obtidos via "Internet" ficará condicionada à confirmação de sua 

validade, também por esse meio, se a Equipe de Apoio do Pregão houver dúvida quanto à sua 

autenticidade.  

9.6.4. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 

Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 

(três) meses entre a data de sua expedição e a da abertura do certame.  

  

9.6.5. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa na  

forma da lei.   

  

9.6.6. As autenticações poderão ser feitas pela Equipe de Apoio e Pregoeiro (a), mediante  

conferência da cópia com o original.   

  

9.6.7. Os documentos exigidos para habilitação, consoantes o estabelecido neste título, não 

poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 

ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes.  

  

9.6.8. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo 

com o previsto nesse título inabilitará o licitante.  

  

9.6.9. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original que deverá ser substituído por cópia reprográfica autenticada;  

  

9.6.11. As certidões negativas e certificados devem estar com a data de expedição não superior a 90 

(noventa) dias, da abertura do processo;   

  

10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO  

  

10.1. No local dia e hora indicados no subitem 7.1. deste Edital, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 

certame.  

  

10.2. Iniciada a fase de credenciamento, não será permitida a admissão de novas licitantes ao 

certame;  

  

10.3. A Pregoeiro (a) e equipe de apoio farão os respectivos credenciamentos, na forma do disposto 

no item 6, dos representantes das licitantes presentes;  
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10.4. O não credenciamento de representante por parte da licitante ou incorreção nos documentos 

deste excluirá a licitante do certame, e impedirá sua manifestação durante a sessão realizada neste 

certame.  

  

10.5. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a Pregoeiro (a):  

  

10.5.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo utilizar como 

modelo o ANEXO VI deste Edital, que deverá ser apresentada fora dos envelopes 01 e 02;  

  

10.5.1.1. Caso a licitante constate que a declaração citada no subitem 10.5.1.  Encontra-se dentro 

do envelope da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, poderá o Pregoeiro (a), na 

frente de todos os licitantes presentes, solicitar que a mesma abra seu envelope, retire a declaração 

e o lacre novamente;  

  

10.5.2. Envelope contendo a Proposta de Preços;  

  

10.5.3. Envelope contendo os Documentos de Habilitação;  

  

10.6. Os envelopes das propostas de preço e dos documentos de habilitação, serão rubricados pelo  

Pregoeiro (a), equipe de apoio e por todos os licitantes presentes, ficando em poder da Pregoeiro 

(a);  

  

10.7. Os Envelopes nº. 02 – Documentos de Habilitação, mantidos lacrados, serão guardados sob 

a inteira responsabilidade do Pregoeiro (a), para posterior abertura, enquanto se processam os 

procedimentos de julgamento das Propostas de Preços;  

  

10.8. O Pregoeiro (a) procederá à abertura das Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a 

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus 

anexos;  

  

10.8.1. No tocante aos preços das propostas, serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor global orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais 

erros, tomando-se como corretos os preços unitários mensais e por escrito. As correções efetuadas  

serão consideradas para apuração do valor da proposta;   

  

10.8.1.1. O Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do menor preço por lote ofertado nas propostas 

com o especificado no Edital, decidindo motivadamente a respeito. A análise das propostas pela 

Pregoeiro (a)visará ao atendimento das condições pré-estabelecidas, sendo desclassificadas as  

propostas que;   

  

10.8.2. Estiverem em desacordo com o descrito no item 08 e ANEXO III, deste Edital;  

  

10.9. Todas as propostas de preços serão rubricadas, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro (a), pela 

Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes à sessão deste Pregão;  
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10.10. Para julgamento e classificação das propostas será utilizado o critério de MENOR PREÇO 

POR ITEM, observados os prazos máximos para a execução dos serviços, as especificações 

técnicas, quantitativas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital 

e seus anexos;  

  

10.11. O (a) Pregoeiro (a) selecionará, dentre as propostas classificadas, para ingresso na fase de 

lances, o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço;  

  

10.12. Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida no subitem 10.11., 

o Pregoeiro (a)classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 

seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 

escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, seja qual for 

o número de licitantes;  

  

10.13. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o 

seu preço compatível com os praticado no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro (a) 

negociar, visando obter preço melhor;  

  

10.14. Caso 02 (duas) ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, 

também, para determinação da ordem de oferta dos lances;  

  

10.15. O (a) Pregoeiro (a) poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem 

como os lances ofertados deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço.  

  

10.15.1 O (a) Pregoeiro (a)poderá ao longo da sessão de disputa de lances alterar o valor acima 

estipulado, conforme o caso, para mais ou para menos, ou mesmo dispensá-lo.  

  

10.16. O (a) Pregoeiro (a) convidará, individualmente, as licitantes selecionadas, na forma dos 

subitens 10.11 ou 10.13, a apresentar lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de 

menor preço, seguido das demais, em ordem decrescente de valor;  

  

10.17. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro (a), todas as 

licitantes selecionadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances;  

  

10.18. Declarada encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para esta etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se para as selecionadas, o 

último preço ofertado;  

  

10.19. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 

penalidades constantes deste Edital;  

  

10.20. Com base na classificação citada no subitem 10.10, será assegurado direito de preferência 

às licitantes credenciadas, neste certame, como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do subitem 10.2.8. deste Edital, em conformidade com o §2º do art. 44 da Lei Complementar 

nº 123/2006, observadas as seguintes regras:  
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10.20.1. O (a) Pregoeiro (a) convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor 

classificada, dentre aquelas cujo valor cotado, seja igual ou superior até 5% (cinco por cento) do 

valor da proposta classificada em primeiro lugar, para que apresente preço inferior ao da proposta 

classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de 

preferência, nos termos do §3º, art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações;  

  

10.20.1.1. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas 

condições do subitem 10.20.1;  

  

10.20.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta classificada em 

primeiro lugar, será convocada para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de 

classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujo valor da proposta, se 

enquadre nas condições indicadas no subitem 10.20.1;  

  

10.21. Caso a licitante da proposta classificada em primeiro lugar, de acordo com a classificação de 

que trata o subitem 10.20, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o 

direito de preferência citado no subitem 10.23, passando-se, desde logo, à negociação do preço;  

  

10 22. O (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

preço melhor;  

  

10.23. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas o Pregoeiro (a) examinará 

a aceitabilidade da primeira oferta classificada quando ao objeto e valor, decidindo motivadamente 

a respeito;  

  

10.23.1. Será considerado aceitável o preço que não for excessivo;  

  

10.23.1.1. São considerados excessivos os preços cotados que ultrapassarem o valor estimado pela 

Administração em mais de 10% (dez por cento);  

  

10.24. Se a oferta for considerada inaceitável, a Pregoeiro (a)examinará a oferta subsequente de 

menor preço, negociará com a sua autora, e decidirá sobre a sua aceitabilidade, até a apuração de 

uma proposta considerada aceitável;  

  

10.24.1. A empresa vencedora do item terá que entregar imediatamente a proposta final o Pregoeiro 

(a);  

  

10.25. Concluída a etapa classificatória das propostas e lances verbais, e sendo aceitável a proposta 

de menor preço do item, na forma do subitem 10.24, a Pregoeiro (a)dará início à fase de habilitação 

com a abertura do Envelope nº “02”, contendo a documentação do proponente da melhor oferta, 

confirmando as suas condições de habilitação, não cabendo desclassificar a licitante por motivo 

relacionado com a proposta de preço, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento;  

  

10.25.1. A habilitação far-se-á com a verificação de que a licitante atende aos requisitos indicados 

no item “Documentação de Habilitação”;  



 

ESTADO DO PARÁ    

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

CNPJ: 11.739.590/0001-95  

  

  

10.26. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 

vencedora;  

  

10.26.1. Na hipótese acima descrita, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 

da documentação, de acordo com a LC nº 123/2006, atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014;  

  

10.26.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.26.1, implicará na 

decadência do direito a contratação, sendo a licitante inabilitada e realizados os procedimentos 

definidos no subitem 10.23 e posteriores, deste Edital;  

  

10.27. Se a licitante não atender às exigências para a habilitação, será inabilitada, passando a 

Pregoeiro (a)a convocar a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor a redução 

de preço, e decidirá sobre a sua aceitabilidade, na forma do subitem 10.26.2, e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 

aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora;   

  

10.28. Todos os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro (a), 

pela Equipe de Apoio e pelos representantes, credenciados, das licitantes presentes à sessão deste  

Pregão;   

  

10.29. Ao encerramento da sessão, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento de fatos 

relevantes que ocorreram, e que deverá ser assinada pelo Pregoeiro (a), Equipe de Apoio e pelos  

representantes, credenciados, das licitantes presentes;   

  

10.30. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes das licitantes, credenciadas, deverá 

constar em Ata da sessão pública. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre assuntos  

relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata;   

  

10.31. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o 

Pregoeiro (a) poderá suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a  

08 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/1993 e alterações posteriores, para o  

recebimento de novas propostas;   

  

10.31.1. Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para  

a sua apresentação;   

  

10.32. Se a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

o contrato, é facultado à Administração, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas 

subsequentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação, sem prejuízo da aplicação das  

sanções previstas na legislação pertinente.   
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11. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:  

  

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.   

  

11.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as quais serão 

reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.   

  

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e na adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeiro (a)ao vencedor.  

  

11.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

  

11.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de  

aproveitamento.   

11.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos da Prefeitura  

Municipal de Tracuateua – Estado do Pará, órgãos de imprensa oficial e comunicado a todos os  

licitantes via fax ou correio eletrônico.   

  

11.7. O recurso administrativo deverá ser protocolado na Sala do Departamento de Licitações, 

sede da Prefeitura Municipal de Tracuateua, localizada na Av. Mario Nogueira, s/n, Bairro Centro 

, cidade de TRACUATEUA/PA, Cep: 68.600-000, no horário das 08:00 às 13:00 horas.  

  

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

  

12.1. Recursal, o Pregoeiro (a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor do item, com a posterior 

homologação do resultado pela Autoridade Competente.  

  

12.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatados a regularidade dos atos 

processuais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará 

o procedimento licitatório.  

  

12.3. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o adjudicatório será convocado para 

assinar o contrato administrativo, no prazo e condições definidas neste Edital.  
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12.4 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inc. XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato administrativo das demais  

cominações legais.   

  

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

  

13.1. Homologada a licitação, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da adjudicação, será formalizada 

a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de 

compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com 

os demais classificados que aceitar em fornecer o objeto pelo preço do primeiro, obedecida a ordem 

de classificação e os quantitativos propostos.  

  

13.2. A administração púbica convocará formalmente o fornecedor, no dia útil seguinte à publicação 

da homologação do certame com antecedência de três (03) dias úteis, informando o local, data e  

hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços.   

  

13.2.1. No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará da Ata.  

  

13.2.2. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no Contrato que terá vigência de 10 (dez) 

meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 

com vantagens para a administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, a qual será adaptada à  

proposta da empresa vencedora.   

  

13.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se 

recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste 

Edital, o Órgão indicado no subitem 13.1. registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, 

mantido o preço do primeiro classificado na licitação.  

  

14. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

14.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão gestor, os 

participantes se houver, e extraordinariamente, qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador deste certame, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93, e suas alterações, relativo à utilização do Sistema de 

Registro de Preços.  

  

14.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
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registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas.  

  

14.3. As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de 

Registro de Preços.  

  

14.4. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderão exceder na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, na mesma para o órgão solicitante 

e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que a ela aderirem.  

  

15. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

  

15.1. A execução do objeto do contrato administrativo será fiscalizada pela Prefeitura Municipal 

de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação, à qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da prestação do serviço referente à contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de transporte escolar rodoviário, e de tudo dará ciência à 

Administração Pública Municipal, conforme artigo nº 67, da Lei Federal n.º 8.666/93.   

  

15.2. A Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação poderá a qualquer 

tempo recusar a prestação dos serviços, no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado  

no contrato administrativo ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis.    

  

13.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da firma 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo nº 70, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.   

  

13.4. Os serviços serão prestados e realizados diretamente pelo licitante vencedor do item da 

licitação de acordo com a rota estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação.   

13.5. Os serviços serão prestados na forma e de acordo com as especificações do objeto descritos 

no ANEXO I – Termo de Referência, deste Edital, na forma prevista no art. 73, inciso II da Lei 

n.º 8.666/93.  

  

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

  

16.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

16.2. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços poderá ser alterado, observado o  

disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.   

  

17. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA  
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17.1. A empresa contratada obriga-se a cumprir os encargos constantes deste Edital, da Minuta da 

Ata de Registro de Preços e do Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos 

anexos e da natureza da atividade.  

  

  

18. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE  

  

18.1. A Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo Municipal de Educação obriga-se a cumprir as 

obrigações relacionadas neste Edital e seus anexos.  

  

19. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  

  

19.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista 

na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no 

mercado;  

  

19.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

outro processo licitatório.  

  

19.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, 

e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será 

convocado pela Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo Municipal de Educação para alteração, 

por aditamento, do preço da Ata.  

  

20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR  

  

20.1. O Fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:  

  

20.1.1. A pedido, quando:  

  

20.1.1.1. comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos  

fortuitos ou de força maior;  

  

20.1.1.2. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação 

dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.  

  

20.1.2. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação, 

quando:  

  

20.1.2.1. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  
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20.1.2.2. perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo  

licitatório;  

  

20.1.2.3. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;  

  

20.1.2.4. não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  

  

20.1.2.5. não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da  

Ata de Registro de Preços;   

  

20.1.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.   

  

20.2. - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de  

Tracuateua/Fundo Municipal de Educação fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços  

e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.   

  

21. DO PAGAMENTO  

  

21.1. O pagamento será efetuado em até vinte e dois (22) dias após conferencia dos serviços 

executados e serão contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura na Secretaria Municipal 

de Educação, desde que tenha ocorrido a total e efetiva realização do objeto da presente licitação, 

bem como tenha sido emitido o Termo de Recebimento dos Serviços.  

  

21.2. A área Administrativa da Secretaria Municipal de Educação atestarão a prestação dos serviços 

no documento fiscal correspondente, o que servirá como meio de avaliação do cumprimento das 

obrigações contratuais e constituirá requisito indispensável para a liberação dos pagamentos.   

  

21.3. Somente serão pago os serviços efetivamente prestados.  

  

21.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será  

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.    

  

21.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a  

reajustamento de preços.    

  

21.6. A Secretaria Municipal de Educação terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer  

débitos da empresa contratada, em consequência de penalidades aplicadas.   

  

21.7. Durante a vigência da ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista 

na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.  
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21.8. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei 8.666/93, a Secretaria Municipal de Educação, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar 

a Ata e iniciar outro processo licitatório.  

  

21.8.1. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro, e, definido o novo preço máxima a ser pago pela Administração, o proponente registrado 

será convocado pela Secretaria Municipal de Educação para alteração, por aditamento, do preço da 

Ata.  

21.9. É vedada a antecipação de pagamento.  

  

21.10. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

CONTRATADA na instituição por ela indicada - Banco ____Agência ___ Conta Corrente nº. 

______.  

  

21.11. Para a efetivação do pagamento, devem ser adotados os seguintes procedimentos 

obrigatórios:  

  

a) apresentação de nota fiscal ou fatura a ser encaminhada a Secretaria Municipal de Educação 

do Município de Tracuateua, Estado do Pará, ___________________, sito a rua 

______________em ______________/Pa, direcionada ao Fundo Municipal de Educação, contendo 

a especificação dos serviços realizados, no prazo de 5 ( cinco) dias úteis anteriores ao seu 

vencimento;  

  

b) certificação (ateste) referente ao serviço executado, sob a responsabilidade do setor 

responsável pela fiscalização;  

  

c) verificação da regularidade fiscal da Contatada quanto às certidões de regularidade fiscal 

exigidas na Habilitação, quais sejam:  

  

I. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, ou do Distrito 

Federal, compreendendo os seguintes documentos;  

  

II. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei  

  

VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

  

21.12. A empresa deverá manter, durante todo o período contratual, a situação de regularidade junto 

a Contratante.  

  

21.13. Na hipótese da empresa, por ocasião do pagamento dos serviços executados, encontrar-se 

com cadastro vencido ou com pendência, no que diz respeito à Documentação Obrigatória, deverá 

apresentar documentação comprovando sua regularidade, não gerando advertência.  

  

21.14. A persistência na situação prevista no parágrafo anterior por parte da empresa culminará com 

imputação das penalidades previstas em lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa.  
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21.15. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação de sua responsabilidade. Esse fato não será gerador de direito a atualização monetária.  

  

 22. DA SUBCONTRATAÇÃO   

  

22.1. A CONTRATADA  poderá sublocar o objeto deste contrato, desde que seja apresentado em 

sua formalidade, contrato de locação registrado em cartório,sob pena de ser rescindo a contratação  

entre as partes contratantes, caso ocorra esse procedimento.   

  

23.  CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:  

  

23.1. Homologado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante vencedor do item 

será convocado para firmar o termo de contrato administrativo, conforme minuta constante do 

ANEXO IX no prazo de até 05 (cinco) dias após o recebimento da comunicação.   

  

23.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Secretaria Municipal de Educação.  

  

23.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 

assinar o contrato administrativo ou o termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo 

com justificativa aceito pelo Pregoeiro (a), este examinará as propostas subseqüentes e habilitação 

dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, 

podendo ainda, negociar o preço.  

  

23.3. O contrato administrativo a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo 

Municipal de Educação e o licitante vencedor, que incluirá as condições estabelecidas neste Edital, 

seus anexos e legislação pertinente para a fiel execução do objeto licitado.  

  

23.4. O contrato administrativo vigorará por 10 (dez) meses, com eficácia legal a partir da assinatura 

do mesmo, podendo, se vantajoso para a administração pública municipal, ser prorrogado, por igual 

e sucessivo período, até o limite de 10 (dez) meses, através de Termo Aditivo, ou extinguir-se antes,  

caso ocorra à entrega total do objeto licitado.   

  

23.5. A firma contratada deverá manter, durante a vigência do contrato administrativo, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, devendo comunicar a Secretaria Municipal de Educação, imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da contratação, bem como reapresentar os  

documentos com prazo de validade expirado.   

  

23.6. Qualquer tolerância por parte da Secretaria Municipal de Educação, no que tange ao 

cumprimento das obrigações assumidas pela licitante vencedora, durante o cumprimento do contrato 

administrativo, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou 
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perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas do referido contrato administrativo e 

podendo a administração pública municipal exercer seus direitos a qualquer tempo.  

  

23.7. A Secretaria Municipal de Educação não aceitará ou receberá da empresa prestadora dos 

serviços qualquer serviço em desacordo com o previsto no contrato administrativo, podendo 

rescindi-lo nos termos do artigo 78, inciso I e aplicar o disposto no artigo 24, inciso XI, da Lei n.º 

8.666/93.  

  

23.8. A licitante contratada e a Secretaria Municipal de Educação poderão restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato administrativo, nos termos do artigo 65, II, “d”, da Lei nº 

8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição 

dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de custos e formação de preços e 

demonstrativo de encargos sociais e fiscais.  

  

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

  

24.1. A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Secretaria Municipal de Educação, e será descredenciado dos sistemas de 

cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

aplicáveis e demais cominações legais.  

  

24.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  

  

24.2.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) 

dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo;  

  

24.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 

30 (trinta) dias na execução do objeto, com a conseqüente rescisão contratual;  

  

24.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, 

injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos 

demais casos de inadimplemento contratual.  

  

24.3. O valor das multas aplicadas, de acordo com o estabelecido neste edital, após regular processo 

administrativo, será descontado do pagamento das faturas devidas pela Secretaria Municipal de 

Educação. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria, 

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua aplicação.  

  

24.4. Sem prejuízo das sanções previstas decorrentes de processos de responsabilização e aplicação 

de penalidades decorrentes de atos de improbidade administrativa previstas na Lei n. 8429/92 e atos 

ilícitos alcançados pela Lei 8666/93, poderão ser aplicadas as sanções previstas pela Lei Federal n. 

12.846/2013 às pessoas jurídicas que praticarem atos lesivos contra a administração pública 

definidos em seu Art. 5º nos seguintes termos:   
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a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada;   

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos na Lei 12.846/2013;   

  

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

  

d) no tocante a licitações e contratos:   

- frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público;   

- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  - 

afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo;   

- fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;   

- criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo;   

- obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou;   

- manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública.   

  

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 

do sistema financeiro nacional  

  

24.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.  

  

25. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

  

25.1. Da Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação: 

  

a) Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado; 

 

b)Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 

  

c) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita  

execução do contrato administrativo;   

  

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no  

setor competente;   

  

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.  
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25.2. Do Licitante vencedor:  

  

a) Prestar os serviços nas especificações contidas no contrato administrativo;   

  

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os  

serviços;    

  

c) Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitação;   

  

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem  

necessários no quantitativo do objeto da 

proposta; 

   

  

Prestar os serviços no preço, prazo e forma estipulados na proposta;   

  

Prestar os serviços dentro dos padrões exigidos neste Edital.   

  

g) Realizar manutenção periódica nos veículos com troca de peças, óleo e outros, quando  

necessário, sem ônus para a contratante durante o período de 

locação. 

   

  

h) Responder por todos os ônus referentes à segurança e seguro  dos veículos, para a prestação de 

serviço, como também, pagar os encargos trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais, que  

venham a incidir sobre o presente 

contrato. 

   

  

i) Garantir a regularidade dos veículos junto ao DETRAN/DEMUTRAN e demais Órgãos 

responsáveis pelo transito, assumidos a responsabilidade por eventuais ações e/ou qualquer  

reclamações, de modo à indenização, quando não for culpa ou negligencia do condutor.    

  

j) Responsabilizar-se pelo emplacamento dos veículos, objeto do contrato, no Município sede da  

Administração Pública, Tracuateua- Pará.    

  

l) Permitir a fiscalização da Contratada, através da inspeção nos serviços realizados em qualquer 

dia  

e hora fornecendo os esclarecimentos solicitados;   

  

26. DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

26.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:  

  

26.1.1. Anexo I – Termo de Referência;  

  

26.1.2. Anexo II – Planilha Orçamentária e suas Quantidades;  
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26.1.3. Anexo III – Modelo de Proposta Comercial;  

  

26.1.4. Anexo IV – Modelo de Credenciamento/Procuração;  

  

26.1.5. Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de Situação Regular 

Perante o Ministério do Trabalho;  

  

26.1.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Pleno Cumprimento aos Requisitos da Habilitação;  

  

26.1.7. Anexo VII – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;  

  

26.1.8. Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços;  

26.1.9. Anexo IX – Minuta do Contrato Administrativo;  

  

26.1.10. Anexo X – Termo de Recebimento de Edital.  

  

26.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis 

e penais cabíveis.  

  

26.3. Toda documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 

omita em outro será considerado especificado e válido.  

  

26.4. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e 

verdadeira sua proposta e lances.  

  

26.5. Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, a Pregoeiro (a)poderá, a 

seu critério, solicitar o assessoramento técnico de Órgãos ou de profissionais especializados.  

  

26.6. A Pregoeiro (a), no interesse da Administração Municipal, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 

não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos 

licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no  

§ 3° do art. 43 da Lei Federal 8.666/93.   

  

26.7. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia 

autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro (a) ou 

Equipe de Apoio.  

  

26.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a  

desclassificação da proposta.   
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26.9. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 

condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria.  

  

26.10. As decisões do Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio serão publicadas no “Diário Oficial da  

União” e “Jornal de Grande Circulação”, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no §  

1º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.   

  

26.11. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação revogá-la, no todo ou em parte, por 

razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no  

sistema para conhecimento dos participantes da licitação.   

  

26.12. A Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação poderá prorrogar, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  

  

26.13. Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de 

Educação reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços 

unitários ofertados por lote, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93.  

  

26.14. Os documentos mencionados neste edital deverão referir-se exclusivamente ao 

estabelecimento da licitante, vigentes à época da abertura da licitação, podendo ser apresentados em 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por cópias não 

autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para conferência e autenticação pela Comissão 

Permanente de Licitação, até o final do expediente do último dia útil que anteceder o dia marcado 

para o recebimento e abertura do processo licitatório, ou por publicação em órgão de imprensa 

oficial, sob pena de inabilitação  

  

26.15. Cópia deste instrumento convocatório poderá ser obtida junto à Comissão Permanente de 

Licitação, na Sala do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Tracuateua, localizada 

na Av. Mario Nogueira, Bairro Centro, cidade de Tracuateua/Pa. ou através do  email: 

cpltracuateua18@gmail.com, até o último dia que anteceder a data do certame, sendo necessário que 

a empresa licitante envie a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Tracuateua, um comprovante/recibo de retirada deste Edital, conforme ANEXO X.  

  

26.16. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a 

acompanhar as publicações referentes ao processo que pode ser: via Quadro de Avisos da Prefeitura 

Municipal de Tracuateua e as publicações no Diário Oficial da União” e “Jornal de Grande 

Circulação”, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.  

  

26.17. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato administrativo.  
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26.18. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Edital e/ou do 

Contrato Administrativo, fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de BRAGANÇA – Estado 

do Pará, com a renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou 

venham a ter.  

   

Tracuateua/Pa, ....... de ................... de 2019.  

  

 Pregoeiro (a) da PMT  

 ANEXO I   

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

  

1. OBJETO:   

1.1. Este Termo de Referência tem por finalidade orientar o licitante concorrente para participar do 

registro de preço para futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de transporte escolar rodoviário da zona rural do Município de Tracuateua/Pa, a serem utilizados 

pelos alunos da Rede Municipal de Ensino, a ser executado no ano letivo de 2019, nos termos da 

solicitação da Secretaria Municipal de Educação, quando deles a Secretaria Municipal de Educação 

- SEMED tiver necessidades de locar em quantidades suficientes para a implementação dos seus 

serviços de transporte escolar.  

  

VALORES ESTIMADOS PARA CADA TIPO DE ROTA  

  

- Rota Rodoviária = R$ 4,96 (quatro reais e noventa e seis centavos) por quilômetro rodado das rotas 

que serão percorridas por veículos;  

  

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. A Contratação de empresa para prestação de serviços de Transporte Escolar Rodoviário da 

zona rural do Município de Tracuateua/Pa, a serem utilizados pelos alunos e professores da Rede 

Municipal de Ensino, a ser executado no ano letivo de 2019, justifica-se pela necessidade de se 

possibilitar o acesso dos estudantes da zona rural do Município de Tracuateua/Pa, matriculados na 

rede municipal de ensino, com o fim de prestar de forma plena o serviço público de educação  

  

3. ESPECIFICAÇÕES:  

3.1. As especificações mínimas exigidas para os veículos que serão utilizados nos diversos 

itinerários definidos neste edital, que deverão estar em perfeito estado de conservação, portando 

autorização especial fornecida pelo Detran ou outro órgão competente, devendo os mesmos 

atenderem às seguintes exigências:  

  

3.2. Especificação: Ônibus urbano (convencional), veículos com data de fabricação a partir de  

2009, capacidade mínima de 42 lugares, e micro-ônibus com capacidade mínima de 20 lugares, e  

com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN.    

  

I. Registro como veículo de passageiros, classificado na categoria aluguel;  
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II. Os veículos deverão apresentar pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria 

dos veículos, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvética Bold, em preto, com altura de vinte a 

trinta centímetros, sendo que, nos casos de veículos de carroçaria pintada na cor amarela, as cores  

indicadas devem ser invertidas,   

  

III. Limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros;  

  

IV. Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente e exaustor de  

teto ;  

V. Todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos 

no Código de Trânsito Brasileiro e resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.  

  

Obs.:   

a) Os veículos tipo ônibus, micro-ônibus e similares disponibilizados para prestação desse serviço 

de transporte escolar deverão ter no máximo 10 (dez) anos de fabricação, os mesmos devem estar  

em bom estado de conservação e uso.   

  

b) Quanto aos veículos, deverão ter no máximo 10 (dez) anos de fabricação, e estar com sua revisão 

em dias.  

  

§ 1º. Para atendimento do inciso II deste tópico será admitida a utilização de faixa adesiva em 

substituição à pintura, desde que atendidas todas as demais especificações, vedada a utilização de 

faixa imantada, magnética ou qualquer outro dispositivo que possa ser retirado, de forma  

temporária ou definitiva.   

  

§ 2º. Os veículos serão do tipo utilitário, construídos em uma só unidade, movidos por motor  

próprio, respeitando-se sempre a capacidade dos veículos.   

  

§ 4° O veículo destinado ao transporte escolar deverá ser submetido à inspeção semestral para 

verificação dos equipamentos obrigatórios, de segurança e demais requisitos previstos na Portaria  

do DETRAN de n.° 503 de 13/03/2009.   

  

§ 5 ° Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas  

envidraçadas do veículo.   

  

4. FISCALIZAÇÃO:  

4.1. Cabe à CONTRATANTE, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos 

serviços, por meio dos membros designados pela Secretaria Municipal de Educação, sem 

prejuízo da obrigação da contratada fiscalizar seus empregados, prepostos e/ou subordinados, 

podendo o fiscal do contrato rejeitar no todo ou em parte os serviços julgados insatisfatórios ou 

que não atendam ao especificado no contrato.  
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4.1.1. A licitante participando da presente atesta aceitar integralmente todos os métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela contratante.  

  

4.1.2. A existência e a atuação da fiscalização da contratante em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à perfeita execução dos 

serviços e às suas conseqüências e implicações próximas ou remotas.  

  

4.2. Para efeito de emissão de fatura, a contratante confirmará a realização dos serviços, no último 

dia útil do mês, por meio de relatório emitido pelo Departamento Municipal de Educação.  

  

5. DAS ROTAS:  

5.1. A descrição das Rotas dos Ônibus e Micro-ônibus conforme abaixo:  

  

  

  

RT  ITINERÁRIO  
KM/D 

TOTAL  

KM/M 

TOTAL  

KM/A 

TOTAL  
TURNO   

VALOR 

MEDIO  

UNIT.  

VALOR  

MEDIO 

ANUAL  

1  

60,Cueiras, Chapada, Boa 

Vista,  

Tatu, Jacareteua, Santa 

Tereza, Tracuateua  

78  1560  15600  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

77.376,00   

2  
Ponta da Areia, Clemente, 

Flexeira  
60  1200  12000  Manhã  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

59.520,00   

3  
Mimi, Icarau, Nanã, Chapada, 

Boa Vista, Tracuateua  
80  1600  16000  Manhã  x  x  

 R$    

4,96   

 R$         

79.360,00   

4  
60, Chapada, Boa Vista, Tatu,  

Jacareteua, Tracuateua  
140  2800  28000  Manhã  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$       

138.880,00   

5  
Cariperana, Bacuri, Coeiras, 

60, Chapada  
44  880  8800  Manhã  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

43.648,00   

6  
Nanã, Pinheiro, Boa Vista, 

Tracuateua  
60  1200  12000  x  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

59.520,00   

7  

Flexeira, Clemente, Cantina, 

Ilha  

Serrada, Tatu, Santa Tereza, 

Tracuateua  

68  1360  13600  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

67.456,00   

8  
Mimi, Icarau, Santo Andre, 

Apicum, Flexeira, Salinas  
60  1200  12000  Manhã  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

59.520,00   

9  

Flexal, Ponta Alta, Vitoria, 

Peri,  

Santa Tereza, Campo Novo, 4  

Bocas, Jurussaca, Tracuateua  

75  1500  15000  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

74.400,00   

10  
Flexal, Ponta Alta, Vitoria, 

Peri, Santa Tereza  
74  1480  14800  Manhã  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

73.408,00   
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11  
Nanã, Pinheiro, Boa Vista, 

Flexeira  
50  1000  10000  Manhã     x  

 R$    

4,96   

 R$         

49.600,00   

12  Pinheiro, Nanã, Flexeira  52  1040  10400  Manhã  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

51.584,00   

 

13  
Jacareteua, Cebola, Jurussaca, 

Favelinha, Tracuateua  
92  1840  18400  x  Tarde  Noite  

 R$    

4,96   

 R$         

91.264,00   

14  

Alto Alegre, Anoera dos 

Gama,  

Estirão, Comunidade Alves e  

Moura, Vila Socorro, Manoel 

dos  

Santos, Vila Fatima  

124  2480  24800  Manhã  Tarde  Noite  
 R$    

4,96   

 R$       

123.008,00   

15  Km14, Km15, Vila Socorro  83  1660  16600  Manhã  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

82.336,00   

16  

Anoera dos Gama, Alto 

Alegre,  

Itabocal, Cajoeiro da Boa 

Esperança,  

Tracuateuazinho, Manoel dos  

Santos, Vila Fatima  

72  1440  14400  x  x  Noite  
 R$    

4,96   

 R$         

71.424,00   

17  
Pinheiro, Km20, 

Escondidinho, Vila Socorro  
90  1800  18000  Manhã  Tarde  Noite  

 R$    

4,96   

 R$         

89.280,00   

18  

Almoço, Martins, Cajueiro da 

Boa Esperança, Santa Rosa, 

Mauriti, Vila dos Cunha, 

Curral do Meio, Cupu, Vila 

Fatima  

148  2960  29600  x  Tarde  Noite  
 R$    

4,96   

 R$       

146.816,00   

19  

Martins, Cajueiro, Santa Rosa,  

Cajueiro da Boa Esperança, 

Mauriti,  

Vila dos Cunha, Curral do 

Meio,  

Cupu, Vila Fatima  

74  1480  14800  x  x  Noite  
 R$    

4,96   

 R$         

73.408,00   

20  

Alto Alegre, Ramal da Eliza, 

Ramal da Regina, Ramal dos 

Gama, Estirão, Comunidade 

Alves e  

Moura, Vila Socorro, Manoel 

dos  

Santos, Vila Fatima  

87  1740  17400  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

86.304,00   

21  

Alto Alegre, Ramal do 

Cumaru,  

Almoço, Martins, Cajueiro da 

Boa Esperança, Santa Rosa, 

92  1840  18400  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

91.264,00   
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Mauriti, Vila dos Cunha, 

Monteiro, Curral do  

Meio, Cupu, Vila Fatima  

22  
Santa Rosa, Manoel dos 

Santos  
40  800  8000  Manhã  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

39.680,00   

23  

Alto Alegre, Ramal dos 

Alves,  

Itabocal, Cajueiro da Boa 

Esperança, Pimenta, 

Tracuateuazinho, Manoel dos 

Santos, Vila Fatima  

74  1480  14800  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

73.408,00   

24  

Anoera dos Gama, Alto 

Alegre,  

Ramal da Regina (escola),  

Francisquinha, Ramal do 

Gama,  

Vila Fatima  

68  1360  13600  Manhã  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

67.456,00   

25  

Alto Alegre, Anoera dos 

Gama,  

Ramal do Real, Estirão,  

Comunidade Alves e Moura, 

Km14,  

Vila Socorro  

75  1500  15000  Manhã  x  x  
 R$    

4,96   

 R$         

74.400,00   

26  

Alto Alegre, Anoera dos 

Gama,  

Comunidade Alves e Moura,  

Estirão, Km20, Vila Socorro,  

Manoel dos Santos, Vila 

Fatima  

75  1500  15000  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

74.400,00   

27  

Anoera dos Gama, Alto 

Alegre,  

Itabocal, Cajoeiro da Boa 

Esperança, Manoel dos 

Santos, Vila Fatima  

59  1180  11800  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

58.528,00   

28  

Arraial de São João, 

Poranduba,  

Manuel dos Santos, Vila 

Fatima  

94  1880  18800  Manhã  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

93.248,00   

29  
Poranduba, Açaiteua, Uricuri, 

Braço Grande, Vila Fatima  
108  2160  21600  Manhã  x  Noite  

 R$    

4,96   

 R$       

107.136,00   

30  
Santa Rosa, Manoel dos 

Santos  
28  560  5600  Manhã  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

27.776,00   
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31  
Km15, Corrente, Manoel dos 

Santos, Vila Fatima  
72  1440  14400  x  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

71.424,00   

32  

Açaizal, Caranã, Lago do 

Caranã, Mangueira, 

Tracuateua  

75  1500  15000  x  Tarde  Noite  

 R$    

4,96   

 R$         

74.400,00   

33  

Lauro Gato, Cajueirinho, 

Cajueiro Grande, Tracuá, 

Tracuateua  

88  1760  17600  x  Tarde  Noite  

 R$    

4,96   

 R$         

87.296,00   

34  

Tracuateua, 4 Bocas, 

Jurussaca,  

Santa Tereza, Tatu, Rio do 

Forno, Chapada  

75  1500  15000  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$         

74.400,00   

35  
Vila dos Neves, Areia Branca, 

São Mateus, Tracuateua  
110  2200  22000  Manhã  Tarde  Noite  

 R$    

4,96   

 R$       

109.120,00   

36  
Goiaval, Torre, Cigano, 

Tracuateua  
62  1240  12400     Tarde  Noite  

 R$    

4,96   

 R$         

61.504,00   

37  
Cocau, Lava Tudo, Santa 

Maria, Pedreira, Tracuateua  
53  1060  10600  x  Tarde  x  

 R$    

4,96   

 R$         

52.576,00   

38  

Cocau, Lava Tudo, Santa 

Maria, Quaranuquara, Cigano, 

Tracuateua  

37  740  7400  Manhã  x  x  

 R$    

4,96   

 R$         

36.704,00   

39  

Tracuateua, 4 Bocas, 

Jurussaca,  

Campo Novo, Tatu, Santa 

Tereza, Rio do Forno, Chapada  

78  1560  15600  Manhã  x  x  
 R$    

4,96   

 R$         

77.376,00   

40  

Tracuateua, 4 Bocas, 

Jurussaca,  

Açaiteua, Jacareteua, Tatu, 

São  

João, Ilha da Madeira, Ponta 

Grossa,  

Santa Tereza  

112  2240  22400  x  Tarde  x  
 R$    

4,96   

 R$       

111.104,00   

  

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS  

6.1. O processo deverá ser feito pelo regime de menor preço unitário por item, justifica-se devido 

à deficiência de mercado para este tipo de objeto e da real necessidade do serviço para esta 

Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo Municipal de Educação no auxilio de suas atividades 

escolares;   

  

6.2. Os veículos para o transporte escolar deverão ser autorizados pelos órgãos competentes para 

transporte de pessoal, tendo em vista que existe localidades de difícil acesso, em razão das 

condições e estados das estradas  do município, principalmente neste inverno rigoroso, motivo  

pelo qual a idade dos mesmos não poderá execeder 10 (dez) anos, a partir de sua fabricação;    
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6.3. Todas as despesas com combustíveis, lubrificantes, lavagens e demais manutenções dos 

veículos, pagamento do condutor e do monitor dos alunos, e todas as despesas com encargos e  

impostos, correrão por conta do(a) contratado(a);   

  

6.4. O serviço de transporte escolar deverá ser prestado de segunda-feira a sexta-feira, nos turnos 

da manhã, tarde e noite, nos horários estipulados pela Secretaria Municipal de Educação, de acordo 

com as atividades a serem desenvolvidas nas unidades de ensino, sendo que às vezes deverá 

também prestar serviços nos sábados ou feriados, caso o calendário escolar seja alterado pela  

contratante, sem qualquer custo adicional para a Secretaria Municipal de Educação;   

  

6.5. O serviço de transporte será prestado na zona rural;  

  

6.6. No intervalo dos serviços os veículos deverão permanecer à frente da unidade de ensino 

aguardando para o translado dos alunos;  

  

6.7. Os veículos, os condutores e os monitores dos alunos, ficarão a disposição da Secretaria 

Municipal de Educação.   

  

7. FORMA DE PAGAMENTO:  

7.1. O pagamento dos serviços de transporte será efetuado mensalmente em acordo com o serviço 

e quilometragem respectivamente efetuado, em até 5 (cinco) dias do mês subsequente ao 

vencido, após o recebimento da respectiva Nota Fiscal devidamente visitada e aferida pelo 

órgão competente e responsável para tal.   

  

7.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora 

para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item começará a fluir a partir 

da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições.   

  

7.3. Caso o item entregue/serviço prestado não corresponda ao que foi licitado, a empresa 

vencedora fica obrigada a se encaixar nos moldes solicitados por servidor responsável pela 

fiscalização e especialmente designado para tal, caso em que, o pagamento ficará suspenso 

até que seja atendido ao solicitado.   

  

7.4. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, salvo em casos previstos na Lei 8.666/93. 

  

7.5. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor antes de paga ou relevada eventual 

multa que lhe tenha sido aplicada  

  

8. DO PRAZO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

8.1. O prazo de vigência da contratação será por dez (10) meses, a partir da assinatura do contrato 

administrativo, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes, mediante termo aditivo, nos 

termos da Lei nº 8.666/93.  

  

9. DO ADITAMENTO CONTRATUAL   
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9.1 - A contratação poderá ser prorrogada mediante TERMO ADITIVO, quando devidamente 

justificado e com observância às condições estabelecidas nos incisos I e II do Art. 57, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e demais legislações aplicável.  

  

10. DAS OBRIGAÇÕES:  

  

10.1. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

  

a) Prestar os serviços de transporte em acordo com o estabelecido no edital de licitação e seus 

anexos, e manter em dia o licenciamento e autorizações dos veículos e dos condutores do 

transporte escolar;   

  

b) Entregar mensalmente ou na frequência indicada, cópia reprográfica dos relatórios de bordo e as 

demais informações sobre os usuários do transporte escolar;   

  

c) Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais;   

  

d) Permitir aos encarregados da fiscalização do contrato o livre acesso, em qualquer dia e horário, 

aos veículos do transporte, bem como aos registros e documentos de natureza contábil, trabalhista,  

social e tributária;    

  

e) Zelar pelas condições plenas de segurança e higiene dos veículos, bem como segurá-los  

adequadamente, na forma prescrita pelo Município;   

  

f) Observar os roteiros e horários determinados pelo Município, inclusive quando houver alteração  

dos mesmos, durante a vigência do contrato;    

  

g) Participar de reuniões de trabalho, bem como submeter os condutores a cursos e treinamentos  

determinados pelo Município;    

  

h) Prestar informações e apresentar documentos na forma e na frequência determinadas pelo  

Município;    

  

i) Cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN 

e as demais normas aplicáveis ao transporte escolar;   

  

j) Indicar preposto, aceito pela Administração, com endereço na sede do Município, para 

representálos na execução dos serviços, nos termos do artigo 68 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993;   

  

k) Responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, Estado e Município, ou 

a terceiros, comprometendo-se a acatar as Leis e Regulamentos, quer existentes, quer futuros;   
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l) Observar todas as normas gerais de circulação e conduta, especialmente no que se relaciona a 

segurança no trânsito, transitando com velocidade regulamentar permitida para o percurso e com o 

uso de marchas reduzidas quando necessárias nas vias com declive acentuado; orientar o condutor 

do veículo de transporte escolar, que é de inteira responsabilidade dele a exigência do uso do cinto 

de segurança pelos usuários transportados, conforme consta nos Artigos 65 e 167 do Código de  

Trânsito Brasileiro.    

  

m) As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelos prestadores de serviços serão regidas 

pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer 

relação entre os terceiros contratados e o Município.   

n) Arcar com todas as despesas referentes ao fornecimento dos itens/serviços, tributos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, comerciais e contribuições de qualquer 

natureza e quaisquer outras despesas inerentes a prestação de serviços que se apresentarem e se 

fizerem necessárias;   

  

o) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.   

  

p) Atender prontamente às reclamações da CONTRATANTE, executando, substituindo e/ou 

corrigindo, quando for o caso e às suas expensas, as partes dos serviços que não atenderem às 

especificações/normas técnicas exigidas e a qualidade estabelecida;   

  

q) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

  

  

10.2. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, atestar nas notas fiscais/fatura a 

efetiva execução do objeto contratado e o seu aceite;  

  

b) Efetuar os pagamentos à Contratada nos termos do Edital;  

  

c) Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais.  

  

  

  

  

  

  

ANEXO II   

  

 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E SUAS QUANTIDADES  
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(PROPOSTA )  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

  

1. QUADRO DE ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

  

Obs: Não poderá haver preços e quantidades superiores ao estimado;  

        Nas Planilhas de Preços os valores deverão sern cotados por kilômetro rodado e total de cada     

item:  

  

  

  

RT  ITINERÁRIO  
KM/D 

TOTAL  

KM/M 

TOTAL  

KM/A 

TOTAL  
TURNO   

VALOR 

MEDIO  

UNIT.  

VALOR  

MEDIO  

MENSAL  

VALOR  

MEDIO  

ANUAL  

1  

60,Cueiras, Chapada, Boa 

Vista,  

Tatu, Jacareteua, Santa 

Tereza, Tracuateua  

78  1560  15600  X  Tarde  x    

  

  

2  
Ponta da Areia, Clemente, 

Flexeira  
60  1200  12000  Manhã  Tarde  x    

  
  

3  

Mimi, Icarau, Nanã, 

Chapada, Boa Vista, 

Tracuateua  

80  1600  16000  Manhã  x  x    

  

  

4  

60, Chapada, Boa Vista, 

Tatu,  

Jacareteua, Tracuateua  

140  2800  28000  Manhã  Tarde  x    

  

  

5  
Cariperana, Bacuri, 

Coeiras, 60, Chapada  
44  880  8800  Manhã  Tarde  x    
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6  
Nanã, Pinheiro, Boa 

Vista, Tracuateua  
60  1200  12000  X  Tarde  x    

  
  

7  

Flexeira, Clemente, 

Cantina,  

Ilha Serrada, Tatu, Santa 

Tereza, Tracuateua  

68  1360  13600  X  Tarde  x    

  

  

8  
Mimi, Icarau, Santo Andre, 

Apicum, Flexeira, Salinas  
60  1200  12000  Manhã  Tarde  x    

  
  

9  

Flexal, Ponta Alta, Vitoria, 

Peri,  

Santa Tereza, Campo 

Novo, 4  

Bocas, Jurussaca, 

Tracuateua  

75  1500  15000  X  Tarde  x    

  

  

10  
Flexal, Ponta Alta, Vitoria, 

Peri, Santa Tereza  
74  1480  14800  Manhã  Tarde  x    

  
  

11  
Nanã, Pinheiro, Boa Vista, 

Flexeira  
50  1000  10000  Manhã     x    

  
  

12  Pinheiro, Nanã, Flexeira  52  1040  10400  Manhã  Tarde  x        

13  

Jacareteua, Cebola, 

Jurussaca, Favelinha, 

Tracuateua  

92  1840  18400  X  Tarde  Noite    

  

  

14  

Alto Alegre, Anoera dos 

Gama,  

Estirão, Comunidade Alves 

e Moura, Vila Socorro, 

Manoel dos Santos, Vila 

Fatima  

124  2480  24800  Manhã  Tarde  Noite    

  

  

15  Km14, Km15, Vila 

Socorro  

83  1660  16600  Manhã  Tarde  x        

16  

Anoera dos Gama, Alto 

Alegre,  

Itabocal, Cajoeiro da Boa  

Esperança, 

Tracuateuazinho,  

Manoel dos Santos, Vila 

Fatima  

72  1440  14400  X  x  Noite    

  

  

17  

Pinheiro, Km20, 

Escondidinho, Vila 

Socorro  

90  1800  18000  Manhã  Tarde  Noite    

  

  

18  

Almoço, Martins, Cajueiro 

da  

Boa Esperança, Santa 

Rosa, Mauriti, Vila dos 

Cunha, Curral do Meio, 

Cupu, Vila Fatima  

148  2960  29600  X  Tarde  Noite    

  

  

19  

Martins, Cajueiro, Santa 

Rosa,  

Cajueiro da Boa Esperança, 

Mauriti, Vila dos Cunha, 

74  1480  14800  X  x  Noite    
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Curral do Meio, Cupu, Vila 

Fatima  

20  

Alto Alegre, Ramal da 

Eliza,  

Ramal da Regina, Ramal 

dos  

Gama, Estirão, 

Comunidade  

Alves e Moura, Vila 

Socorro,  

Manoel dos Santos, Vila 

Fatima  

87  1740  17400  X  Tarde  x    

  

  

21  

Alto Alegre, Ramal do 

Cumaru,  

Almoço, Martins, Cajueiro 

da  

Boa Esperança, Santa 

Rosa,  

Mauriti, Vila dos Cunha,  

Monteiro, Curral do Meio,  

Cupu, Vila Fatima  

92  1840  18400  X  Tarde  x    

  

  

22  Santa Rosa, Manoel dos 

Santos  

40  800  8000  Manhã  Tarde  x        

23  

Alto Alegre, Ramal dos 

Alves,  

Itabocal, Cajueiro da Boa  

Esperança, Pimenta,  

Tracuateuazinho, Manoel 

dos  

Santos, Vila Fatima  

74  1480  14800  X  Tarde  x    

  

  

24  

Anoera dos Gama, Alto 

Alegre,  

Ramal da Regina (escola),  

Francisquinha, Ramal do 

Gama,  

Vila Fatima  

68  1360  13600  Manhã  Tarde  x    

  

  

25  

Alto Alegre, Anoera dos 

Gama,  

Ramal do Real, Estirão,  

Comunidade Alves e 

Moura,  

Km14, Vila Socorro  

75  1500  15000  Manhã  x  x    
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26  

Alto Alegre, Anoera dos 

Gama,  

Comunidade Alves e 

Moura,  

Estirão, Km20, Vila 

Socorro,  

Manoel dos Santos, Vila 

Fatima  

75  1500  15000  X  Tarde  x    

  

  

27  

Anoera dos Gama, Alto 

Alegre,  

Itabocal, Cajoeiro da Boa  

Esperança, Manoel dos 

Santos,  

Vila Fatima  

59  1180  11800  X  Tarde  x    

  

  

28  

Arraial de São João, 

Poranduba,  

Manuel dos Santos, Vila 

Fatima  

94  1880  18800  Manhã  Tarde  x    

  

  

29  

Poranduba, Açaiteua, 

Uricuri, Braço Grande, 

Vila Fatima  

108  2160  21600  Manhã  x  Noite    

  

  

30  Santa Rosa, Manoel dos 

Santos  

28  560  5600  Manhã  Tarde  x        

31  
Km15, Corrente, Manoel 

dos Santos, Vila Fatima  
72  1440  14400  X  Tarde  x    

  
  

32  

Açaizal, Caranã, Lago do  

Caranã, Mangueira, 

Tracuateua  

75  1500  15000  X  Tarde  Noite    

  

  

33  

Lauro Gato, Cajueirinho,  

Cajueiro Grande, Tracuá, 

Tracuateua  

88  1760  17600  X  Tarde  Noite    

  

  

34  

Tracuateua, 4 Bocas, 

Jurussaca,  

Santa Tereza, Tatu, Rio do 

Forno, Chapada  

75  1500  15000  X  Tarde  x    

  

  

35  

Vila dos Neves, Areia 

Branca, São Mateus, 

Tracuateua  

110  2200  22000  Manhã  Tarde  Noite    

  

  

36  
Goiaval, Torre, Cigano, 

Tracuateua  
62  1240  12400     Tarde  Noite    

  
  

37  

Cocau, Lava Tudo, Santa 

Maria, Pedreira, 

Tracuateua  

53  1060  10600  X  Tarde  x    
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38  

Cocau, Lava Tudo, Santa 

Maria,  

Quaranuquara, Cigano, 

Tracuateua  

37  740  7400  Manhã  x  x    

  

  

39  

Tracuateua, 4 Bocas, 

Jurussaca,  

Campo Novo, Tatu, Santa  

Tereza, Rio do Forno, 

Chapada  

78  1560  15600  Manhã  x  x    

  

  

40  

Tracuateua, 4 Bocas, 

Jurussaca,  

Açaiteua, Jacareteua, Tatu, 

São  

João, Ilha da Madeira, 

Ponta  

Grossa, Santa Tereza  

112  2240  22400  X  Tarde  x    
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ANEXO III  

 

  

  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

A  

Prefeitura Municipal de Tracuateua  

Secretaria Municipal de Educação  

Sra. Pregoeiro (a)  

  

Prezada Senhora:  

  

Tendo examinado o Edital, nós, a firma (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º 

________________, com sede à ______________________, apresentamos a presente proposta 

para o objeto licitado, em conformidade com o Edital mencionado, e declaramos que:  

  

a) Os serviços de transporte escolar rodoviário ofertado atende integralmente aos requisitos 

constantes na especificação do Anexo I deste edital;  

  

b) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral 

das obrigações decorrentes da licitação, de acordo com os lotes do Anexo II, deste edital;  

  

1 - PREÇOS DOS VEÍCULOS:  

Item 01: R$  

Item 02: R$  

e sucessivamente .....................  

  

c) Até a formalização da contratação esta proposta 

constituirá um compromisso de nossa parte, observado as 

condições do Edital;  

  

d) Demais especificações: - Forma de Pagamento:  

- Condição dos Serviços:   

- Prazo de Execução dos Serviços:  

- Validade da Proposta Comercial:   

  

Local e Data:   

  

  

Nome e Assinatura do representante legal  
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ANEXO IV  

 

  

Papel timbrado do licitante  

  

  

  

MODELO DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

  

  

  

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à  

______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente 

instrumento de mandato, nomeia e constitui seu(s) Procurador/Representante(es), o Senhor(es) 

(nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos 

poderes para junto a Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo Municipal de Educação, para 

praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019, usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances 

verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 

acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas 

de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.   

  

  

Local e Data:   

  

  

Nome e Assinatura do representante legal  
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ANEXO V  

 

  

  

  

Papel timbrado do licitante  

  

  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE  

SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO  

  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

  

  

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à  

______________________, neste ato representada pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)___________, 

interessada em participar da licitação em epígrafe que se processa no processo administrativo acima 

indicado, que visa ao fornecimento de serviços relativos ao transporte escolar rodoviário   - 

Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação, sob as penas da Lei, o que 

segue:  

  

a) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente  

processo licitatório, assim como, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  

  

b) Declara, sob as penas da Lei, que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

  

  

Local e Data:   

  

  

Nome e Assinatura do representante legal  
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ANEXO VI  

 

  

  

  

Papel timbrado do licitante  

  

  

  

  

  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO   

AOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO  

  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

  

  

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à  

______________________, neste ato representada pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)___________, 

Interessado em participar da licitação em epígrafe que se processa no processo administrativo 

indicado que visa ao fornecimento de serviços relativos ao transporte escolar rodoviário  - Prefeitura  

Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação, DECLARO, sob penas da Lei, O 

PLENO CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.   

  

  

Local e Data:   

  

  

Nome e Assinatura do representante legal  
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ANEXO VII  

 

  

  

  

  

  

  

Papel timbrado do licitante  

  

  

  

  

  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA   

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

  

  

Declaro, para fins legais, que a (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º 

________________, com sede à (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, 

para fins de participação no Pregão Presencial (SRP) nº .........../2019, DECLARA expressamente, 

sob as penalidade cabíveis, que :   

  

a) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da 

Lei Complementar n. 123/2006 e respectivas alterações dadas pela Lei Complementar 147/2014.   

  

b) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar n. 123/2006 e respectivas 

alterações dadas pela Lei Complementar 147/2014, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide nos impedimentos do § 4º 

do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 e respectivas alterações dadas pela Lei Complementar 

147/2014.  

  

  

Local e Data:   

  

Nome e Assinatura do representante legal  
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ANEXO VIII  

 

Observação:  

  

Esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes de Proposta e Documentos de Habilitação, 

por ocasião do credenciamento e estar devidamente ASSINADA PELO RESPONSÁVEL LEGAL.  

  

Declaração exigida somente para empresa de pequeno porte e microempresa.  

  

  

  

  

  

  

  

  

Papel timbrado do licitante  
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

  

Aos .......dias do mês de .......................do ano de .............., no Município de Tracuateua, Estado do 

Pará, na Prefeitura Municipal, sito à ........................., reuniram-se o Ilustríssimo Senhor 

XXXXXXXXXXXX – Secretária Municipal de Educação, CPF.........................., e a Pregoeiro (a), 

representantes do Município de Tracuateua, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019, publicada no DOU do dia ...................., 

RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a 

classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 

Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 

10.520/2002, pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições 

a seguir:  

  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços que objetiva a Aquisição Gêneros 

alimentícios para Alimentação Escolar para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação conforme o Anexo I do Edital de PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019, que 

passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas 

pelas licitantes classificadas.   

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo II e III – Proposta 

Comercial, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, 

seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes à compra.   

  

2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira 

deste instrumento.   

  

2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que 

deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a 

aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, 

assegurando- se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições.   

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO E DO SEU REEQUILÍBRIO  

3.1 – Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 

pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:   

a) Convocar o fornecedor visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua  adequação  ao 

praticado pelo mercado;  

  

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido;   

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.   
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3.2 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que 

as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de 

fornecimento;   

a) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.   

  

3.3 – Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.   

  

3.4 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, 

como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.   

  

3.5 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada 

comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, 

diretamente, em majoração de seus encargos.   

  

3.5.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos 

no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 

minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.   

  

3.5.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 

inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que 

não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano.   

  

3.5.3 – Não será concedida a revisão quando:   

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;   

  

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 

definitiva ou após a finalização da vigência da Ata;   

  

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à 

parte interessada;   

  

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 

incluindo- se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.   

  

3.5.4 – Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de 

análise pela Prefeitura Municipal de Tracuateua, e não poderá exceder o preço praticado no 

mercado.  

  

CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:   
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4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o 

fornecedor:   

a) não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços;   

  

b) não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;   

  

c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no 

mercado;   

  

d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;   

  

]4.1.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 

impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento 

convocatório e da Ata de Registro de Preços.   

  

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa 

e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente.   

  

4.2.1 – O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 

administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados 

os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento.   

  

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o 

envio de correspondência, com aviso de recebimento.   

  

4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 

será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço 

registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.   

  

4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam 

o  pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração.   

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.1 - O pagamento será efetuado em até trinta (30) dias após conferencia dos serviços executados e 

serão contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura na Secretaria Municipal de Educação, 

desde que tenha ocorrido a total e efetiva realização do objeto da presente licitação, bem como tenha 

sido emitido o Termo de Recebimento dos Serviços.  

  

5.2 - A área Administrativa da Secretaria Municipal de Educação atestarão a prestação dos serviços 

no documento fiscal correspondente, o que servirá como meio de avaliação do cumprimento das 

obrigações contratuais e constituirá requisito indispensável para a liberação dos pagamentos.   

  

5.3 - Somente serão pago os serviços efetivamente prestados.   
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5.4 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.   

  

5.5 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços.   

  

5.6 - A Secretaria Municipal de Educação terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer 

débitos da empresa contratada, em consequência de penalidades aplicadas.  

  

5.7 - Durante a vigência da ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista 

na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.  

  

5.8 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei 8.666/93, a Secretaria Municipal de Educação, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar 

a Ata e iniciar outro processo licitatório.  

  

5.8.1 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, 

e, definido o novo preço máxima a ser pago pela Administração, o proponente registrado será 

convocado pela Secretaria Municipal de Educação para alteração, por aditamento, do preço da Ata.  

  

5.9 - É vedada a antecipação de pagamento.  

  

5.10 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

CONTRATADA na instituição por ela indicada - Banco ____Agência ___ Conta Corrente nº. 

______.  

  

5.11 - Para a efetivação do pagamento, devem ser adotados os seguintes procedimentos obrigatórios:  

  

a) apresentação de nota fiscal ou fatura a ser encaminhada a Secretaria Municipal de Educação 

do Município de Tracuateua, Estado do Pará, ___________________, sito a rua 

______________em ______________/Pa, direcionada ao Fundo Municipal de Educação, contendo 

a especificação dos serviços realizados, no prazo de 5 ( cinco) dias úteis anteriores ao seu 

vencimento;  

  

b) certificação (ateste) referente ao serviço executado, sob a responsabilidade do setor 

responsável pela fiscalização;  

  

c) verificação da regularidade fiscal da Contatada quanto às certidões de regularidade fiscal 

exigidas na Habilitação, quais sejam:  

  

I. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, ou do Distrito 

Federal, compreendendo os seguintes documentos;  

  

II. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei  
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VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de  

Negativa, relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

  

5.12 - A empresa deverá manter, durante todo o período contratual, a situação de regularidade junto 

a Contratante.  

  

5.13 - Na hipótese da empresa, por ocasião do pagamento dos serviços executados, encontrar-se 

com cadastro vencido ou com pendência, no que diz respeito à Documentação Obrigatória, deverá 

apresentar documentação comprovando sua regularidade, não gerando advertência.  

  

5.14 - A persistência na situação prevista no parágrafo anterior por parte da empresa culminará com 

imputação das penalidades previstas em lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa.  

  

5.15 - Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação de sua responsabilidade. Esse fato não será gerador de direito a atualização monetária.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS  

6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (Doze) meses, contado do dia 

posterior à data de sua publicação nos órgãos oficiais de publicidade.   

  

6.2 - O contrato administrativo a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Tracuateua/Fundo 

Municipal de Educação e o licitante vencedor, que incluirá as condições estabelecidas neste Edital, 

seus anexos e legislação pertinente para a fiel execução do objeto licitado.  

  

6.3 - O contrato administrativo vigorará por 10 (dez) meses, com eficácia legal a partir da assinatura 

do mesmo, podendo, se vantajoso para a administração pública municipal, ser prorrogado, por igual 

e sucessivo período, até o limite de 60 (sessenta) meses, através de Termo Aditivo, ou extinguir-se 

antes, caso ocorra à entrega total do objeto licitado.  

  

6.4 - A firma contratada deverá manter, durante a vigência do contrato administrativo, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, devendo comunicar a Secretaria Municipal de Educação, imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da contratação, bem como reapresentar os  

documentos com prazo de validade expirado.   

  

6.5 - Qualquer tolerância por parte da Secretaria Municipal de Educação, no que tange ao 

cumprimento das obrigações assumidas pela licitante vencedora, durante o cumprimento do contrato 

administrativo, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou 

perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas do referido contrato administrativo e 

podendo a administração pública municipal exercer seus direitos a qualquer tempo.  

  

6.6 - A Secretaria Municipal de Educação não aceitará ou receberá da empresa prestadora dos 

serviços qualquer serviço em desacordo com o previsto no contrato administrativo, podendo 

rescindi-lo nos termos do artigo 78, inciso I e aplicar o disposto no artigo 24, inciso XI, da Lei n.º 

8.666/93.  
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6.7 - A licitante contratada e a Secretaria Municipal de Educação poderão restabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo, nos termos do artigo 65, II, “d”, da Lei 

nº 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou 

diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de custos e formação de 

preços e demonstrativo de encargos sociais e fiscais.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão gestor, os participantes 

se houver, e extraordinariamente, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador deste certame, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº. 8.666/93, e suas alterações, relativo à utilização do Sistema de Registro de 

Preços.  

  

7.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas.  

  

7.3 - As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de 

Preços.  

  

7.4 - O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderão exceder na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, na mesma para o órgão solicitante 

e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que a ela aderirem.  

  

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 - As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos 

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão 

especificadas ao tempo da ordem de emissão de fornecimento do ano em curso.   

  

CLÁUSULA NONA – DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE SERVIÇO  

9.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento dos veículos constitui o instrumento de formalização 

dos serviços a serem executados, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal nº.  

8.666/93.   

  

9.2 - Quando houver necessidade de locação de veículos por algum dos órgãos participantes da ata, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para receber a ordem de fornecimento no 

prazo de até 02 (dois) dias úteis.   

  

9.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 

termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, 

durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do 

certame.   
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9.4 - Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de 

fornecimento ou se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da 

Administração, poderá a ordem de fornecimento ser expedida para os demais proponentes 

cadastrados que concordarem em locar os veículos ao preço e nas mesmas condições da primeira 

colocada, observada a ordem de classificação.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

10.1 - A execução do objeto do contrato administrativo será fiscalizada pela Prefeitura Municipal 

de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação, à qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da prestação do serviço referente à contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de transporte escolar rodoviário, e de tudo dará ciência à Administração 

Pública Municipal, conforme artigo nº 67, da Lei Federal n.º 8.666/93.   

  

10.2 - A Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação poderá a qualquer 

tempo recusar a prestação dos serviços, no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado 

no contrato administrativo ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis.   

  

10.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da firma 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Prefeitura Municipal de Tracuateua/Secretaria Municipal de Educação ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo nº 70, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.   

  

10.4 - Os serviços serão prestados e realizados diretamente pelo licitante vencedor do item da 

licitação de acordo com a rota estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação.   

  

10.5 - Os serviços serão prestados na forma e de acordo com as especificações do objeto descritos 

no ANEXO I – Termo de Referência, deste Edital, na forma prevista no art. 73, inciso II da Lei n.º 

8.666/93.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES  

  

11.1 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

a) Prestar os serviços de transporte em acordo com o estabelecido no edital de licitação e seus 

anexos, apresentando ônibus em condições conservadas com no máximo 10 (dez) anos de 

afabricação e exaustor de teto em pleno funcionamento,  e manter em dia o licenciamento e  

autorizações dos veículos e dos condutores do transporte escolar;    

  

b) Entregar mensalmente ou na frequência indicada, cópia reprográfica dos relatórios de bordo e as  

demais informações sobre os usuários do transporte escolar;    

  

c) Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais; 

  

d) Permitir aos encarregados da fiscalização do contrato o livre acesso, em qualquer dia e horário, 

aos veículos do transporte, bem como aos registros e documentos de natureza contábil, trabalhista,  
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social e tributária;    

  

e) Zelar pelas condições plenas de segurança e higiene dos veículos, bem como segurá-los  

adequadamente, na forma prescrita pelo Município;   

  

f) Observar os roteiros e horários determinados pelo Município, inclusive quando houver alteração  

dos mesmos, durante a vigência do contrato;    

  

g) Participar de reuniões de trabalho, bem como submeter os condutores a cursos e treinamentos  

determinados pelo Município;    

  

h) Prestar informações e apresentar documentos na forma e na frequência determinadas pelo  

Município;    

  

i) Cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e as  

demais normas aplicáveis ao transporte escolar;    

  

j) Indicar preposto, aceito pela Administração, com endereço na sede do Município, para representá- 

los na execução dos serviços, nos termos do artigo 68 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;    

  

k) Responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, Estado e Município, ou a  

terceiros, comprometendo-se a acatar as Leis e Regulamentos, quer existentes, quer futuros;    

  

l) Observar todas as normas gerais de circulação e conduta, especialmente no que se relaciona a 

segurança no trânsito, transitando com velocidade regulamentar permitida para o percurso e com o 

uso de marchas reduzidas quando necessárias nas vias com declive acentuado; orientar o condutor 

do veículo de transporte escolar, que é de inteira responsabilidade dele a exigência do uso do cinto 

de segurança pelos usuários transportados, conforme consta nos Artigos 65 e 167 do Código de  

Trânsito Brasileiro.    

  

m) As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelos prestadores de serviços serão regidas 

pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer  

relação entre os terceiros contratados e o Município.    

n) Arcar com todas as despesas referentes ao fornecimento dos itens/serviços, tributos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, comerciais e contribuições de qualquer 

natureza e quaisquer outras despesas inerentes a prestação de serviços que se apresentarem e se  

fizerem necessárias;    

  

o) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a  

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.    

  

p) Atender prontamente às reclamações da CONTRATANTE, executando, substituindo e/ou  

corrigindo, quando for o caso e às suas expensas, as partes dos serviços que não atenderem às    
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especificações/normas técnicas exigidas e a qualidade estabelecida;    

  

q) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,  

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;   

  

11.2 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, atestar nas notas fiscais/fatura a 

efetiva execução do objeto contratado e o seu aceite;  

  

b) Efetuar os pagamentos à Contratada nos termos do Edital;  

  

c) Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES  

12.1 - A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Secretaria Municipal de Educação, e será descredenciado dos sistemas de 

cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

aplicáveis e demais cominações legais.  

  

12.2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  

  

12.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) 

dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo;  

  

12.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior 

a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a conseqüente rescisão contratual;  

  

12.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, 

injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos 

demais casos de inadimplemento contratual.  

  

12.3 - O valor das multas aplicadas, de acordo com o estabelecido neste edital, após regular processo 

administrativo, será descontado do pagamento das faturas devidas pela Secretaria Municipal de 

Educação. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria, 

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua aplicação.  

  

12.4 - Sem prejuízo das sanções previstas decorrentes de processos de responsabilização e aplicação 

de penalidades decorrentes de atos de improbidade administrativa previstas na Lei n. 8429/92 e atos 

ilícitos alcançados pela Lei 8666/93, poderão ser aplicadas as sanções previstas pela Lei Federal n. 

12.846/2013 às pessoas jurídicas que praticarem atos lesivos contra a administração pública 

definidos em seu Art. 5º nos seguintes termos:   

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada;   

  



ESTADO DO PARÁ    

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

CNPJ: 11.739.590/0001-95  

  

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

a prática  dos atos ilícitos previstos na Lei 12.846/2013;   

  

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

  

d) no tocante a licitações e contratos:   

- frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público;   

- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  - 

afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo;   

- fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;   

- criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo;   

- obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou;   

- manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública.   

  

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 

do sistema financeiro nacional  

  

12.5 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

13.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da 

Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO  

14.1 - A contratação poderá ser prorrogada mediante TERMO ADITIVO, quando devidamente 

justificado e com observância às condições estabelecidas nos incisos I e II do Art. 57, da Lei Federal 

nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e demais legislações aplicável.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS  

15.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos 

do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO     

16.1 - A execução do contrato será acompanhada pelo  Secretaria Municipal de Educação, designado 

representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a 

execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não será 

permitido qualquer pagamento.   
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO     

17.1 - Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Edital e/ou do Contrato 

Administrativo, fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de Bragança – Estado do Pará, com a 

renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter.  

  

Tracuateua/Pa, em....... de ....................... de 2019  

  

  

Secretária Municipal de Educação  

CPF nº ..........................,  

  

Pregoeiro (a)  

CPF nº ..........................,  

  

  

Empresa  

CPF nº ..........................,  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

ANEXO IX  

  

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

CONTRATO Nº    /........  
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 CONTRATO  ADMINISTRATIVO  QUE  

 ENTRE  SI  FAZEM  A  PREFEITURA  

MUNICIPAL DE TRACUATEUA/FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

........................................, CONSOANTE AS  

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES.  

  

  

  

Por este instrumento particular de contrato, de um lado o PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TRACUATEUA/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ-MF, Nº xxxxxxxxxxxxxxxx, 

denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo Ilustríssimo Senhor 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Secretária Municipal de Educação, portador do CPF nº  

................................, residente na .............................................., cidade Tracuateua/Pará, com a 

interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TRACUATEUA, , 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXX, bairro 

XXXXX, TRACUATEUA/Pará, doravante denominado e a firma ...................., empresa de  

...................., portadora do CNPJ (MF) ...................., Inscrição Estadual nº ....................e Inscrição 

Municipal nº ...................., estabelecida sito a ...................., neste ato devidamente representado por 

seu ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº 

.................... e do CIC (MF) nº ...................., residente e domiciliado na ...................., doravante 

denominada de CONTRATADA, resolvem nos termos do resultado do processo licitatório na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019, e na forma da Lei Federal de nº 

8.666, de 21.06.1993 e suas alterações, Decreto Federal nº 3.555, de 08 de novembro de 2000 e Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e demais legislações aplicável, ajustar a celebração do 

presente Contrato Administrativo, sobre as condições declaradas e reciprocamente aceita abaixo 

transcrita.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  

1.1. Este contrato administrativo tem por objeto deste Edital  o registro de preço para futura  

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte escolar 

rodoviário da zona rural do Município de Tracuateua/Pa, a serem utilizados pelos alunos da Rede 

Municipal de Ensino, a ser executado no ano letivo de 2019, nos termos da solicitação da Secretaria 

Municipal de Educação, na escolha da melhor proposta de preço Por Item, os serviços a serem 

prestados na forma compreendida entre aquelas informadas no Anexo I, do presente Edital, quando 

deles a Secretaria Municipal de Educação - SEMED tiver necessidades de locar em quantidades 

suficientes para a implementação dos seus serviços de transporte escolar.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE  

  

2.1. Compete à CONTRATANTE:  

  

a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, atestar nas notas fiscais/fatura a 

efetiva execução do objeto contratado e o seu aceite;  
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b) Efetuar os pagamentos à Contratada nos termos do Edital;  

  

c) Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais.  

  

d) emitir ordem escrita, em documento próprio e assinada pela CONTRATADA ou a quem tiver 

poderes, para fornecimento de serviços de transporte escolar, pertinente ao objeto contratado;  

  

e) rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com este contrato 

administrativo;  

  

f) informar à CONTRATADA sobre as quantidades a serem fornecidas, bem como a alteração ou 

inexistência da demanda através de cronograma;  

  

g) os veiculos devem estar no local pré-determinado através de cronograma.  

  

h) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

durante o prazo de vigência deste contrato administrativo;  

  

i) publicar, em extrato, no Diário Oficial da União e em Jornal de Grande Circulação, o presente 

instrumento.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

  

2.1. Compete à CONTRATADA:  

  

a) Cumprir o que determina o edital Pregão Presencial nº .........../2019 e seus respectivos anexos;  

  

b) Entregar os veiculos, na sede do município de Tracuateua, de acordo com o cronograma 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação;  

  

c) Realizar o fornecimento de serviço somente mediante ordem escrita, em documento próprio, 

emitido pela CONTRATANTE;  

  

d) Prestar os serviços de transporte em acordo com o estabelecido no edital de licitação e seus anexos, 

apresentando ônibus em condições conservadas com no máximo 10 (dez) anos de afabricação e 

exaustor de teto em pleno funcionamento,  e manter em dia o licenciamento e autorizações dos 

veículos e dos condutores do transporte escolar;   

  

e) Entregar mensalmente ou na frequência indicada, cópia reprográfica dos relatórios de bordo e as 

demais informações sobre os usuários do transporte escolar;   

  

f) Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais;   

  

g) Permitir aos encarregados da fiscalização do contrato o livre acesso, em qualquer dia e horário, 

aos veículos do transporte, bem como aos registros e documentos de natureza contábil, trabalhista, 

social e tributária;   
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h) Zelar pelas condições plenas de segurança e higiene dos veículos, bem como segurá-los 

adequadamente, na forma prescrita pelo Município;  

  

i) Observar os roteiros e horários determinados pelo Município, inclusive quando houver alteração 

dos mesmos, durante a vigência do contrato;   

  

j) Participar de reuniões de trabalho, bem como submeter os condutores a cursos e treinamentos 

determinados pelo Município;   

  

k) Prestar informações e apresentar documentos na forma e na frequência determinadas pelo 

Município;   

  

l) Cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e as 

demais normas aplicáveis ao transporte escolar;   

  

m) Indicar preposto, aceito pela Administração, com endereço na sede do Município, para 

representá-los na execução dos serviços, nos termos do artigo 68 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993;   

  

n) Responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, Estado e Município, ou a 

terceiros, comprometendo-se a acatar as Leis e Regulamentos, quer existentes, quer futuros;   

  

o) Observar todas as normas gerais de circulação e conduta, especialmente no que se relaciona a 

segurança no trânsito, transitando com velocidade regulamentar permitida para o percurso e com 

o uso de marchas reduzidas quando necessárias nas vias com declive acentuado; orientar o 

condutor do veículo de transporte escolar, que é de inteira responsabilidade dele a exigência do 

uso do cinto de segurança pelos usuários transportados, conforme consta nos Artigos 65 e 167 do 

Código de Trânsito Brasileiro.   

  

p) As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelos prestadores de serviços serão regidas pelas 

disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação 

entre os terceiros contratados e o Município.   

n) Arcar com todas as despesas referentes ao fornecimento dos itens/serviços, tributos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, comerciais e contribuições de qualquer 

natureza e quaisquer outras despesas inerentes a prestação de serviços que se apresentarem e se 

fizerem necessárias;   

  

q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.   

  

r) Atender prontamente às reclamações da CONTRATANTE, executando, substituindo e/ou 

corrigindo, quando for o caso e às suas expensas, as partes dos serviços que não atenderem às  

especificações/normas técnicas exigidas e a qualidade estabelecida;   
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s) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

  

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO  

  

4.1. A execução do objeto do contrato administrativo será fiscalizada pela CONTRATANTE, à 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará 

ciência à Administração Pública Municipal, conforme artigo nº 67, da Lei Federal n.º 8.666/93.   

  

4.2. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento serviços de transporte 

escolar, no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado no neste instrumento ou aos 

padrões técnicos de qualidade exigíveis.  

  

4.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade 

da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo nº 70, da Lei 

Federal nº 8.666, de 1993.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DO CONTRATO  

  

5.1. O prazo de vigência do contrato administrativo corresponderá, pelo péríodo de 10 (dez) meses, 

tendo eficácia legal após a sua assinatura, podendo, se vantajoso para a Administração Pública 

Municipal, ser prorrogado, por igual e sucessivo período, até o limite de 12 (doze) meses, através 

de termo aditivo, ou extinguir-se antes caso ocorra a entrega total do objeto licitado.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO   

  

6.1. – Os preços do item para fornecimento dos serviços de transporte escolar serão os estipulados 

na adjudicação da Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor de cada compra será o valor 

da verba disponível, repassada pelo programa da Secretaria Municipal de Educação.  

  

6.2 – O preço do item contratado será pago à adjudicatária em até 30 (trinta) dias corridos do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, após a entrega e aceitação do objeto deste Edital, se nenhuma 

irregularidade for constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas 

notas de entrega e relatório do fornecimento dos itens solicitados.  

  

6.3 – A Secretaria Municipal de Educação terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer 

débitos do licitante vencedor, em conseqüência de penalidades aplicadas  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE com receita da Prefeitura Municipal de  

Tracuateua/Fundo Municipal de Educação, em até 30 (trinta) dias corridos, do mês seguinte ao da 

entrega dos produtos, se nenhuma irregularidade for constatada; acompanhados da Nota 

Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do fornecimento dos itens 

solicitados.  
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7.2. A CONTRATANTE designara um fiscal para fiscalizar e atestar  o documento fiscal 

correspondente, o que servirá como meio de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais 

e constituirá requisito indispensável para a liberação dos pagamentos.  

  

7.3. Somente serão pago os serviços prestados efetivamente fornecidos.  

  

7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

  

7.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 

por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, 

compensação financeira.   

  

7.6. A CONTRATANTE terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos da 

CONTRATADA, em conseqüência de penalidades aplicadas.  

  

7.7. A CONTRATADA deverá protocolizar a(s) nota(s) fiscal(s)/fatura(s), contendo a 

discriminação dos serviços contratados;  

  

7.8. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências 

legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das 

retenções tributárias e/ou previdenciárias;  

  

7.9. O valor dos tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa nº. 

480SRF, de 15 de dezembro de 2004 e Instrução Normativa nº 539 de 25 de abril de 2005;   

  

7.10. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará a 

CONTRATANTE plena, geral e irretratável quitação da remuneração do período referente aos 

produtos nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou 

forma;  

  

7.11. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento mediante investigação de 

um serviço de péssima qualidade, mediante laudo técnico a ser apresentado pela 

CONTRANTANTE, comprovando que o serviço detectado foi causado pelo referido fornecedor;   

  

7.12. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste edital;  

  

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que serão aplicados juros moratórios de 

0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, sobre o valor em atraso, limitado a 1% (um por cento) ao 

mês, até o efetivo adimplemento da parcela;  

7.14. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura seguinte ao da 

ocorrência;  
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CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS  

  

8.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do mesmo, 

desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros legais, tomando como 

base de calculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os estabelecidos nos inciso 

II “d” do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e 

demais legislações aplicáveis.  

  

8.2. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de 

início da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma 

análise do pedido juntamente com a assessoria jurídica.  

  

8.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por elevação do preço para 

os fabricantes/fornecedores, por redução ou por simples promoção temporária, essa alteração será 

registrada por simples apostila no verso deste contrato.  

  

CLÁUSULA NONA – PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO  

  

9.1 - A vigência da contratação será do ato da assinatura do contrato administrativo, pelo período de 

10 (dez) meses, podendo ser repactuado e prorrogado, em conformidade com a legislação em vigor.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS   

  

10.1. Ressalvadas as hipóteses do caso fortuito ou força maior mencionada no art. 393 do Código 

Civil, a CONTRATADA responderá pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos 

diretamente pela CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivo ou 

omissivo, da CONTRATADA ou de seus prepostos.  

  

10.2. Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos na cláusula anterior, a 

CONTRATANTE poderá abatê-los das faturas relativas aos serviços prestados pela 

CONTRATADA, ou, se inviável a compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de 

outras sanções cabíveis.  

  

10.3 - Do Contratante:  

a) Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado;  

  

b) Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso;  

  

c) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato administrativo;  

  

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no 

setor competente;  

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.  

  

10.4 - Da Contratada:  

a) Fornecer o objeto nas especificações contidas no contrato administrativo;  
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b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 

produtos vendidos;  

  

c) Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitação;  

  

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no quantitativo do objeto da proposta;  

  

e) Fornecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta;  

  

f) Fornecer os produtos dentro dos padrões exigidos neste Edital.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MULTA E DEMAIS SANÇÕES  

  

11.1. A CONTRATADA apresentando documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantendo a proposta, falhando ou fraudando na execução do contrato administrativo, 

comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 

com a CONTRATANTE, e será descredenciada dos sistemas de cadastramento a que estiver 

inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações 

legais.  

11.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento 

contratual:  

  

11.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º 

(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo;  

  

11.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior 

a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a conseqüente rescisão contratual;  

  

11.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, 

injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos 

demais casos de inadimplemento contratual.  

  

11.3. O valor das multas aplicadas, de acordo com o estabelecido neste edital, após regular processo 

administrativo, será descontado do pagamento das faturas devidas pela Secretaria Municipal de 

Educação. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria, 

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua aplicação.  

  

11.4. Sem prejuízo das sanções previstas decorrentes de processos de responsabilização e aplicação 

de penalidades decorrentes de atos de improbidade administrativa previstas na Lei n. 8429/92 e atos 

ilícitos alcançados pela Lei 8666/93, poderão ser aplicadas as sanções previstas pela Lei Federal n. 

12.846/2013 às pessoas jurídicas que praticarem atos lesivos contra a administração pública 

definidos em seu Art. 5º nos seguintes termos:   

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada;   
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b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 12.846/2013;   

  

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

  

d) no tocante a licitações e contratos:   

- frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público;   

- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  - 

afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo;   

- fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;   

- criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo;   

- obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou;   

- manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública.   

  

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 

do sistema financeiro nacional  

  

11.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 

descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

12.1. As despesas a serem realizadas com o fornecimento dos objetos, decorrentes da execução deste 

processo, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias da Prefeitura Municipal de 

Tracuateua/Fundo Municipal de Educação que vier fazer uso do Registro de Preço, recursos estes 

previstos no orçamento do Município de Tracuateua para o ano de 2019:  

  

  

Unidade 

Orçamentária  
Projeto - Atividade  

Categoria 

Econômica  

1212- Fundo 

Municipal de 

Educação 

 12 361 0401 2.043 Manutenção do Transporte Escolar - FNDE 

Serviços P. 

Jurídica 

3.3.90.39.00  

1212- Fundo 

Municipal de 

Educação 

 12 361 0401 2.044 Manutenção do Transporte Escolar – SEDUC 

Serviços P. 

Jurídica 

3.3.90.39.00  
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1313- 

Secretaria 

Municipal de 

Educação 

 12 361 0401 2.046 Manutenção do Transporte Escolar – 

FUNDEB 

Serviços P. 

Jurídica 

3.3.90.39.00  

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LOCAL DE FORNECIMENTO  

  

13.1. A CONTRATADA irá fornecer os serviços de transporte escolar de acordo com as rotas, 

objeto deste contrato administrativo, no (s) seguinte(s) local (is):  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

  

14.1. A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato administrativo ou 

a ocorrência de quaisquer das situações descritas no art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93, por parte 

da CONTRATADA, assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido de pleno 

direito, após interpelação judicial ou extrajudicial, independentemente de indenização por perdas e 

danos, além das sanções previstas na referida lei.  

  

14.2. O presente contrato administrativo poderá ser rescindido por conveniência administrativa do 

CONTRATANTE, conforme disposição dos artigos 77 e 79, da Lei Federal n.º 8.666/93, hipótese 

que também não caberá à CONTRATADA qualquer tipo de indenização.   

  

14.3. Qualquer uma das partes poderá denunciar o contrato administrativo por antecipação, 

precedido de justificativa e pré-aviso de 30 (trinta) dias, desde que seja conveniente ao  

CONTRATANTE.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LICITAÇÃO            

              

15.1. A contratação dos serviços, objeto deste contrato administrativo, decorreu de Processo 

Licitatório, na modalidade Pregão, na forma Presencial, para Registro de Preços, do tipo Menor 

Preço e considerado Por Item, com vistas a promover o Registro de Preços de contratação de 

serviços para transporte escolar.  

  

15.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato administrativo, 

as obrigações assumidas na licitação do Pregão Presencial (SRP) nº .........../2019.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93  

  

16.1. As partes contratantes comprometem-se a respeitar as cláusulas pactuadas, sujeitando-se este 

contrato administrativo a Lei Federal de nº 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações, Decreto Federal 

nº 3.555, de 08 de novembro de 2000 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, demais 

normas pertinentes e pelas condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos, 

aplicável inclusive nos casos omissos.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS  

  

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão 

decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666, de 

1993 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que 

fazem parte integrante deste Instrumento, independentemente de suas transcrições.  

  

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ANEXOS   

  

18.1. Se junta a este contrato administrativo a íntegra do Edital Pregão Presencial (SRP) nº 

.........../2019 e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE  

  

19.1. O presente instrumento de contrato administrativo será publicado no DIÁRIO OFICIAL DA 

UNIÃO, JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO e no QUADRO DE AVISOS da Prefeitura  

Municipal de Tracuateua, no prazo de 10 (dez) dias, a partir de sua assinatura.  

  

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DO FORO  

  

20.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Contrato 

Administrativo, fica eleito, pelos contratantes, o Foro da Comarca de Bragança (PA), com a renúncia 

de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRO - DA ASSINATURA  

  

21.1. E, por estarem justos e contratados, firmam o ato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, para que sejam produzidos os efeitos legais pretendidos.  

  

TRACUATEUA (PA), em     de                 de ..........  

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRACUATEUA  

   CNPJ(MF)  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

    CONTRATANTE  

  

CONTRATADA  

  

  

Testemunhas:  

  

1) _______________________________________ 

Nome:  

CPF nº:  
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2) _______________________________________ 

Nome:  

CPF nº:  

  

ANEXO X  

  

TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL  

  

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº .........../2019  

  

  

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº .........../2019 Tipo: SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇO  Processo nº: .........../2019  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR RODOVIÁRIO.    

  

  

  

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

FONE:  

FAX:  

E-MAIL:  

  

Declaro que recebi da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tracuateua 

- Estado do Pará, cópia do Edital do Pregão Presencial (SRP) nº .........../2019.  

  

(local), ______ de _________________ de 2019.  

  

  

________________________________________  

Assinatura  

  

_________________________________________  

Nome legível do Declarante  
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Observação: A empresa interessada em participar do processo acima deve preencher este 

documento e entregar e/ou enviar a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Tracuateua, diretamente ou  por e-mail: cpltracuateua18@gmail.com.  
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